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I

(Comunicações)

CONSELHO

PROGRAMA DA HAIA: REFORÇO DA LIBERDADE, DA SEGURANÇA E DA JUSTIÇA NA
UNIÃO EUROPEIA

(2005/C 53/01)

I. INTRODUÇÃO

O Conselho Europeu reafirma a prioridade que atribui ao
desenvolvimento de um espaço de liberdade, segurança e
justiça, respondendo assim a uma preocupação fundamental
dos povos dos Estados reunidos na União.

Ao longo dos últimos anos, a União Europeia tem desempe-
nhado um papel cada vez mais importante para assegurar a
cooperação policial, aduaneira e judiciária e desenvolver uma
política coordenada em matéria de asilo, imigração e controlo
das fronteiras externas. O Tratado que estabelece uma Consti-
tuição para a Europa, assinado em Roma a 29 de Outubro
de 2004, permitirá prosseguir este desenvolvimento ao estabe-
lecer de forma mais consistente um espaço comum de liber-
dade, segurança e justiça. Esse Tratado e os anteriores Tratados
de Maastricht, Amesterdão e Nice têm vindo progressivamente
a estabelecer um quadro jurídico comum no domínio da justiça
e dos assuntos internos, assim como da integração dessa área
noutras áreas de intervenção da União.

Desde o Conselho Europeu de Tampere de 1999, a política da
União no domínio da justiça e dos assuntos internos tem sido
desenvolvida no âmbito de um programa geral. Apesar de nem
todos os objectivos inicialmente definidos terem sido atingidos,
têm-se registado progressos globais e coordenados. O Conselho
Europeu congratula-se com os resultados alcançados no
primeiro período de cinco anos: lançaram-se os alicerces de
uma política comum de asilo e imigração, preparou-se a
harmonização dos controlos nas fronteiras, melhorou-se a
cooperação policial e realizaram-se grandes avanços nos funda-
mentos da cooperação judiciária com base no princípio do
reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais.

A segurança da União Europeia e dos seus Estados-Membros
adquiriu um novo carácter urgente, especialmente à luz dos
atentados terroristas nos Estados Unidos, a 11 de Setembro
de 2001, e em Madrid, a 11 de Março de 2004. Os cidadãos da
Europa têm o direito de esperar da União Europeia que,
enquanto garante do respeito pelas liberdades e direitos funda-
mentais, adopte uma abordagem conjunta mais eficaz dos
problemas transfronteiras como a migração ilegal, o tráfico e o
contrabando de seres humanos, o terrorismo e o crime

organizado, e a respectiva prevenção. Especialmente no
domínio da segurança, a coordenação e a coerência entre a
dimensão interna e a dimensão externa têm vindo a adquirir
uma importância cada vez maior e há que prosseguir nesta via
de forma constante e determinada.

Cinco anos após a reunião do Conselho Europeu de Tampere,
chegou o momento de definir uma nova agenda que permita à
União, com base nos resultados alcançados, responder de forma
eficaz aos novos desafios com que terá de se confrontar. Para
tal, o Conselho Europeu adoptou este novo programa pluria-
nual — que passará a ser designado por Programa da Haia —
que reflecte as ambições expressas no Tratado que estabelece
uma Constituição para a Europa e ajuda a União a preparar-se
para a sua entrada em vigor. O Programa tem em conta a
avaliação efectuada pela Comissão (1), que o Conselho Europeu
acolheu favoravelmente em Junho de 2004, assim como a
Recomendação adoptada pelo Parlamento Europeu em
14 de Outubro de 2004 (2), em particular no que se refere à
passagem à votação por maioria qualificada e à co-decisão, tal
como previsto no n.o 2 do artigo 67.o do TCE.

O objectivo do Programa da Haia é melhorar as capacidades
comuns da União e dos seus Estados-Membros para garantir os
direitos fundamentais, as salvaguardas processuais mínimas e o
acesso à justiça, conceder protecção às pessoas que dela neces-
sitam, de acordo com a Convenção de Genebra relativa ao Esta-
tuto dos Refugiados e outras convenções internacionais, regular
os fluxos migratórios e controlar as fronteiras externas da
União, lutar contra o crime organizado transfronteiras e
reprimir a ameaça do terrorismo, concretizar o potencial da
Europol e da Eurojust, levar por diante o reconhecimento
mútuo das decisões e certidões judiciais, tanto em matéria civil
como penal, e eliminar os obstáculos legais e judiciais nos lití-
gios em matéria de direito civil e da família que tenham impli-
cações transfronteiras. Trata-se de um objectivo que deverá ser
alcançado no interesse dos nossos cidadãos, mediante o desen-
volvimento de um sistema comum de asilo e melhorando o
acesso aos tribunais, a cooperação prática nos domínios policial
e judiciário, a aproximação das legislações e o desenvolvimento
de políticas comuns.
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Elemento essencial no futuro próximo será a prevenção e
supressão do terrorismo. Qualquer abordagem comum nesta
área deverá basear-se no princípio de que, ao preservarem a
segurança nacional, os Estados-Membros devem ter plenamente
em conta a segurança da União como um todo. Além disso, em
Dezembro de 2004 o Conselho Europeu será convidado a
subscrever a nova Estratégia Europeia de luta contra a Droga
(2005-2012), que será aditada ao presente programa.

O Conselho Europeu considera que o projecto comum de
reforçar o espaço de liberdade, segurança e justiça é crucial
para garantir a segurança das comunidades, a confiança mútua
e o primado do direito em toda a União. A liberdade, a justiça,
o controlo das fronteiras externas, a segurança interna e a
prevenção do terrorismo deverão, assim, ser considerados indis-
sociáveis na União, vista como um todo. Para alcançar o nível
mais elevado possível de protecção do espaço de liberdade,
segurança e justiça são necessárias acções multidisciplinares e
concertadas, tanto a nível da UE como a nível nacional, entre
as autoridades competentes em matéria de aplicação da lei,
especialmente a polícia, as alfândegas e a guarda de fronteiras.

À luz do presente programa, o Conselho Europeu convida a
Comissão a apresentar ao Conselho um plano de acção em
2005, no qual os objectivos e prioridades do presente
programa sejam traduzidos em acções concretas. Esse plano
incluirá um calendário para a adopção e implementação de
todas as acções. O Conselho Europeu apela ao Conselho para
que assegure a observância desse calendário em relação a cada
uma das diferentes medidas. A Comissão é convidada a apre-
sentar anualmente ao Conselho um relatório sobre a implemen-
tação do Programa da Haia («painel de avaliação»).

II. ORIENTAÇÕES GERAIS

1. Princípios gerais

O programa a seguir apresentado procura responder aos desa-
fios e às expectativas dos nossos cidadãos. Baseia-se numa abor-
dagem pragmática e assenta nos trabalhos em curso decor-
rentes do programa de Tampere, nos actuais planos de acção e
numa avaliação das medidas de primeira geração. Assenta
igualmente nos princípios gerais da subsidiariedade, proporcio-
nalidade, solidariedade e respeito pelos diferentes sistemas e
tradições jurídicas dos Estados-Membros.

O Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa (a
seguir designado por «Tratado Constitucional») serviu de linha
directriz para o nível de ambição, mas são os Tratados exis-
tentes que fornecem a base jurídica para a actuação do
Conselho até que o Tratado Constitucional comece a produzir
efeitos. Assim sendo, foram analisados os diversos domínios de
acção para determinar se os trabalhos e estudos preparatórios
podem já ser iniciados, por forma a que as medidas previstas
no Tratado Constitucional possam ser tomadas o mais rapida-
mente possível após a sua entrada em vigor.

Os direitos fundamentais, garantidos na Convenção Europeia
dos Direitos do Homem e na Carta dos Direitos Fundamentais,

na Parte II do Tratado Constitucional, incluindo as notas expli-
cativas, assim como na Convenção de Genebra relativa ao Esta-
tuto dos Refugiados, devem ser plenamente respeitados. Ao
mesmo tempo, o programa aspira à realização de progressos
reais e significativos que permitam reforçar a confiança mútua
e promover políticas comuns em prol de todos os cidadãos.

2. Protecção dos direitos fundamentais

A incorporação da Carta no Tratado Constitucional e a adesão
à Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do
Homem e das Liberdades Fundamentais imporá à União,
incluindo as suas instituições, a obrigação jurídica de assegurar
que, em todos os seus domínios de acção, os direitos funda-
mentais sejam não só respeitados como também activamente
promovidos.

Neste contexto, o Conselho Europeu — recordando o compro-
misso firme de oposição a todas as formas de racismo, anti-
-semitismo e xenofobia que assumiu em Dezembro de 2003 —
congratula-se com a comunicação da Comissão relativa à
extensão do mandato do Observatório Europeu do Racismo e
da Xenofobia a uma Agência dos Direitos do Homem.

3. Implementação e avaliação

A avaliação do programa de Tampere, realizada pela
Comissão (1), demonstrou a clara necessidade de implementar e
avaliar de forma adequada e em tempo útil todos os tipos de
medidas que digam respeito ao espaço de liberdade, segurança
e justiça.

É de fundamental importância para o Conselho desenvolver em
2005 métodos práticos que facilitem uma implementação
atempada em todas as áreas: as medidas que requerem recursos
das autoridades nacionais deverão ser acompanhadas de planos
adequados para garantir uma implementação mais eficaz, e a
duração do período de implementação deverá estar mais direc-
tamente associada à complexidade da medida em causa. Os
relatórios periódicos a apresentar pela Comissão ao Conselho
sobre os progressos realizados durante o período de implemen-
tação deverão constituir um incentivo para a acção nos
Estados-Membros.

No entender do Conselho Europeu, a avaliação da implemen-
tação, assim como dos efeitos de todas as medidas, é essencial
para a eficácia das acções da União. As avaliações efectuadas a
partir de 1 de Julho de 2005 devem ser sistemáticas, objectivas,
imparciais e eficazes, evitando ao mesmo tempo encargos
administrativos demasiado onerosos para as autoridades nacio-
nais e para a Comissão. Deverão ter por objectivo analisar o
funcionamento da medida e sugerir soluções para os problemas
encontrados na sua implementação e/ou aplicação. A Comissão
deverá elaborar anualmente um relatório de avaliação das
medidas, que será apresentado ao Conselho e enviado ao Parla-
mento Europeu e aos parlamentos nacionais para informação.
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A Comissão Europeia é convidada a elaborar propostas sobre o
papel do Parlamento Europeu e dos parlamentos nacionais na
avaliação das actividades da Eurojust e no controlo das activi-
dades da Europol, que deverão ser apresentadas logo que o
Tratado Constitucional entre em vigor.

4. Revisão

Uma vez que o programa decorrerá durante o período em que
o Tratado Constitucional entrará em vigor, considera-se útil
passar em revista a sua implementação. Para o efeito, solicita-se
à Comissão que, até à entrada em vigor do Tratado Constitu-
cional (1 de Novembro de 2006), apresente ao Conselho
Europeu um relatório sobre os progressos realizados e
proponha os aditamentos necessários ao programa, tendo em
conta as alterações nas bases jurídicas que possam ocorrer em
consequência da entrada em vigor do Tratado Constitucional.

III. ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS

1. Reforçar a liberdade

1.1 Cidadania da União

O direito que assiste a todos os cidadãos da União Europeia de
se deslocarem e residirem livremente no território dos Estados-
-Membros é o direito fundamental de cidadania da União. O
significado prático da cidadania da União será reforçado com a
plena implementação da Directiva 2004/38 (1), que codifica o
direito comunitário neste domínio e vem trazer clareza e
simplicidade. Pede-se à Comissão que, em 2008, apresente ao
Conselho e ao Parlamento Europeu um relatório, acompanhado
de propostas, se tal for adequado, destinadas a permitir que os
cidadãos da UE se desloquem na União Europeia em condições
similares àquelas em que os nacionais de um Estado-Membro
se deslocam ou mudam de local de residência no seu próprio
país, em conformidade com os princípios consagrados do
direito comunitário.

O Conselho Europeu incentiva as instituições da União, no
âmbito das suas competências, a manterem um diálogo aberto,
transparente e regular com as associações representativas e
com a sociedade civil e a promoverem e facilitarem a partici-
pação dos cidadãos na vida pública. O Conselho Europeu
convida especialmente o Conselho e a Comissão a dedicarem
uma atenção particular à luta contra o anti-semitismo, o
racismo e a xenofobia.

1.2 Política de asilo, migração e fronteiras

A migração internacional prosseguirá; daí a necessidade de
uma abordagem global, que envolva todas as fases da migração,
no que diz respeito às suas causas profundas, às políticas de
entrada e admissão e às políticas de integração e regresso.

A fim de assegurar essa abordagem, o Conselho Europeu insta
o Conselho, os Estados-Membros e a Comissão a estabelecerem,
entre os responsáveis pela política de migração e asilo e os
responsáveis por outros domínios políticos pertinentes nestas
áreas, relações de trabalho coordenadas, fortes e eficazes.

A política europeia de asilo e migração deverá continuar a ser
desenvolvida com base numa análise comum dos fenómenos
migratórios em todos os seus aspectos. Reforçar a recolha, pres-
tação, troca e utilização eficaz de informações e dados actuali-
zados sobre todos os desenvolvimentos migratórios pertinentes
é de primordial importância.

Em 1 de Maio de 2004, iniciou-se a segunda fase do desenvol-
vimento de uma política comum no domínio do asilo,
migração e fronteiras. Esta fase deverá basear-se-á na solidarie-
dade e na partilha equitativa de responsabilidades, incluindo as
suas implicações financeiras, e numa cooperação prática mais
estreita entre os Estados-Membros: assistência técnica,
formação, troca de informações, controlo da implementação e
aplicação adequadas e atempadas dos instrumentos, assim
como uma maior harmonização da legislação.

O Conselho Europeu, tendo em conta a avaliação efectuada
pela Comissão e as fortes convicções expressas pelo Parlamento
Europeu na sua Recomendação (2), solicita ao Conselho que
adopte uma decisão com base no n.o 2 do artigo 67.o do TCE
imediatamente após a consulta formal do Parlamento Europeu,
e o mais tardar em 1 de Abril de 2005, destinada a tornar o
procedimento previsto no artigo 251.o do TCE aplicável a todas
as medidas do Título IV para reforçar a liberdade, sem prejuízo
do disposto no Tratado de Nice, excepto no que respeita à
migração legal.

1.3 Um sistema europeu comum de asilo

O objectivo do sistema europeu comum de asilo na sua
segunda fase consistirá em estabelecer um procedimento
comum em matéria de asilo e um estatuto uniforme para as
pessoas a quem é concedido asilo ou protecção subsidiária. Esse
sistema basear-se-á na aplicação plena e inclusiva da Convenção
de Genebra relativa ao Estatuto dos Refugiados e noutras
convenções pertinentes, e assentará numa avaliação aprofun-
dada e exaustiva dos instrumentos jurídicos adoptados na
primeira fase.
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O Conselho Europeu insta os Estados-Membros a procederem
sem demora à plena implementação da primeira fase. Neste
contexto, o Conselho deverá adoptar o mais rapidamente
possível, por unanimidade, em conformidade com o disposto
no n.o 5 do artigo 69.o do TCE, a directiva relativa aos procedi-
mentos de asilo. A Comissão é convidada a concluir em 2007
a avaliação dos instrumentos jurídicos da primeira fase e a
submeter os instrumentos e as medidas da segunda fase à apre-
ciação do Conselho e do Parlamento Europeu a fim de serem
adoptados antes do final de 2010. Neste contexto, o Conselho
Europeu convida a Comissão a apresentar um estudo sobre a
conveniência, as possibilidades e as dificuldades, bem como
sobre as implicações jurídicas e práticas do tratamento
conjunto de pedidos de asilo na União. Além disso, deveria ser
realizado, em estreita consulta com o ACNUR, um estudo sepa-
rado para examinar as vantagens, a conveniência e a viabilidade
do tratamento conjunto de pedidos de asilo fora do território
da UE, como sistema complementar do sistema europeu
comum de asilo e em conformidade com as normas internacio-
nais pertinentes.

O Conselho Europeu convida o Conselho e a Comissão a
criarem, em 2005, estruturas adequadas que envolvam os
serviços nacionais de asilo dos Estados-Membros, tendo em
vista fomentar uma cooperação prática e frutuosa. Deste modo,
os Estados-Membros serão ajudados, nomeadamente, na defi-
nição de um procedimento único de avaliação dos pedidos de
protecção internacional e na compilação, avaliação e aplicação
conjuntas de informações sobre os países de origem, assim
como na forma de lidar com as pressões específicas exercidas
sobre os sistemas de asilo e as capacidades de recepção, resul-
tantes, nomeadamente, da sua situação geográfica. Quando
tiver sido estabelecido um procedimento de asilo comum, essas
estruturas serão transformadas, após avaliação, num serviço
europeu de apoio a todas as formas de cooperação entre os
Estados-Membros relacionadas com o sistema europeu comum
de asilo.

O Conselho Europeu congratula-se com a criação do novo
Fundo Europeu para os Refugiados para o período de 2005-
-2010, e salienta a necessidade urgente de os Estados-Membros
manterem sistemas de asilo e instalações de recepção
adequados até que seja estabelecido um procedimento comum
de asilo. Convida a Comissão a afectar fundos comunitários
existentes à assistência aos Estados-Membros no tratamento de
pedidos de asilo e na recepção das diversas categorias de nacio-
nais de países terceiros. Convida também o Conselho a identi-
ficar essas categorias com base numa proposta da Comissão, a
apresentar em 2005.

1.4 Migração legal e luta contra o emprego ilegal

A migração legal desempenhará um papel importante no
reforço da economia baseada no conhecimento na Europa e na
promoção do desenvolvimento económico, contribuindo deste
modo para a implementação da Estratégia de Lisboa. Poderá
igualmente ter um papel a desempenhar nas parcerias com
países terceiros.

O Conselho Europeu salienta que a determinação dos volumes
de admissão de trabalhadores migrantes é da competência dos
Estados-Membros. Tendo em conta os resultados dos debates
relativos ao Livro Verde sobre mão-de-obra migrante, melhores
práticas nos Estados-Membros e sua importância para a imple-
mentação da Estratégia de Lisboa, o Conselho Europeu convida
a Comissão a apresentar um plano de acção sobre migração
legal, incluindo procedimentos de admissão capazes de
responder prontamente às flutuações da procura de mão-de-
-obra migrante no mercado de trabalho europeu, antes do final
de 2005.

Uma vez que a economia informal e o emprego ilegal podem
funcionar como factores aglutinadores da imigração ilegal e
conduzir à exploração, o Conselho Europeu apela a todos os
Estados-Membros para que procurem alcançar os objectivos de
redução da economia informal definidos na Estratégia Europeia
para o Emprego.

1.5 Integração de nacionais de países terceiros

A integração bem sucedida de nacionais de países terceiros
legalmente residentes e dos seus descendentes é benéfica para a
estabilidade e a coesão dentro das nossas sociedades. Para
atingir esse objectivo, é essencial que se definam políticas
eficazes e se evite o isolamento de certos grupos. É, por isso,
fundamental seguir uma abordagem abrangente, que envolva
intervenientes a nível local, regional, nacional e da UE.

Reconhecendo os progressos já alcançados no que se refere ao
tratamento equitativo dos nacionais de países terceiros que
residem legalmente na UE, o Conselho Europeu apela à criação
de oportunidades iguais que permita uma participação plena na
sociedade. Há que eliminar de forma determinada os obstáculos
à integração.

O Conselho Europeu sublinha a necessidade de uma maior
coordenação das políticas de integração nacionais e das inicia-
tivas da UE. Neste contexto, deverão ser estabelecidos os princí-
pios básicos comuns subjacentes a um quadro europeu
coerente no domínio da integração.

Esses princípios, que congregam todos os domínios de acção
relacionados com a integração, deverão contemplar, pelo
menos, os seguintes aspectos:

A integração:

— é um processo contínuo e bidireccional que envolve tanto
os nacionais de países terceiros em situação de residência
legal como a sociedade que os acolhe;

— inclui — e transcende — uma política de anti-discrimi-
nação;

— implica o respeito pelos valores básicos da União Europeia
e pelos direitos humanos fundamentais;

— exige aptidões básicas para a participação na sociedade;

3.3.2005C 53/4 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



— assenta na interacção frequente e no diálogo intercultural
entre todos os membros da sociedade, em fóruns e no
âmbito de actividades comuns a fim de melhorar a
compreensão mútua;

— é extensiva a uma série de domínios, incluindo o emprego e
a educação.

Um enquadramento baseado nestes princípios básicos comuns
servirá de alicerce às futuras iniciativas a nível da UE, apoiadas
em objectivos e meios de avaliação claros. O Conselho Europeu
convida os Estados-Membros, o Conselho e a Comissão a
promoverem o intercâmbio estrutural de experiências e infor-
mações sobre integração, tendo como suporte o desenvolvi-
mento de um portal na Internet de acesso alargado.

1.6 A dimensão externa do asilo e da migração

1.6.1. Parceria com países terceiros

O asilo e a migração são, pela sua própria natureza, questões
de âmbito internacional. A política da UE deverá ter por objec-
tivo assistir os países terceiros em plena parceria – recorrendo
aos fundos comunitários existentes, sempre que adequado –
nos esforços que desenvolvem para melhorar as suas capaci-
dades de gestão da migração e de protecção dos refugiados,
prevenir e combater a imigração ilegal, informar sobre canais
legais de migração, resolver situações de refugiados proporcio-
nando-lhes um melhor acesso a soluções duradouras, criar
capacidades de controlo nas fronteiras, reforçar a segurança dos
documentos e lidar com o problema do regresso.

O Conselho Europeu reconhece que os fluxos migratórios insu-
ficientemente geridos podem traduzir-se em desastres humani-
tários. Deseja exprimir a sua extrema preocupação com as
tragédias humanas que ocorrem no Mediterrâneo na sequência
de tentativas de entrada ilegal na UE. Apela a todos os Estados
para que intensifiquem a cooperação no sentido de se evitarem
mais perdas humanas.

O Conselho Europeu apela ao Conselho e à Comissão para que
levem por diante o processo destinado a integrar plenamente a
migração nas actuais e futuras relações da UE com países
terceiros. Convida a Comissão a concluir, até à
Primavera de 2005, a integração da migração nos documentos
estratégicos por país e por região relativamente a todos os
países terceiros pertinentes.

O Conselho Europeu reconhece que a UE deve contribuir, num
espírito de responsabilidade partilhada, para um sistema de
protecção internacional mais acessível, equitativo e eficaz, em
parceria com os países terceiros, e para facultar o acesso à
protecção e a soluções duradouras numa fase tão precoce
quanto possível. Os países situados nas regiões de origem e de

trânsito serão encorajados nos esforços que desenvolverem para
reforçar a capacidade de protecção dos refugiados. Neste
contexto, o Conselho Europeu apela a todos os países terceiros
para que adiram à Convenção de Genebra relativa ao Estatuto
dos Refugiados.

1.6.2. Parceria com países e regiões de origem

O Conselho Europeu congratula-se com a comunicação da
Comissão sobre a melhoria do acesso a soluções duradouras (1)
e convida-a a desenvolver programas de protecção regional da
UE em parceria com os países terceiros envolvidos e em estreita
consulta e cooperação com o ACNUR. Esses programas assen-
tarão na experiência adquirida com programas de protecção-
-piloto, que serão lançados antes do final de 2005. Tais
programas incorporarão uma série de instrumentos pertinentes,
essencialmente centrados na construção de capacidades, e
incluirão um programa conjunto de reinstalação para os
Estados-Membros que nele desejem participar.

As políticas que congregam a migração, a cooperação para o
desenvolvimento e a assistência humanitária devem ser
coerentes e ser desenvolvidas em parceria e em diálogo com os
países e regiões de origem. O Conselho Europeu congratula-se
com os progressos já alcançados, convida o Conselho a desen-
volver essas políticas, dando particular ênfase às causas
profundas, aos factores impulsionadores e à redução da
pobreza, e insta a Comissão a apresentar propostas concretas e
criteriosamente elaboradas até à Primavera de 2005.

1.6.3. Parceria com países e regiões de trânsito

No que se refere aos países de trânsito, o Conselho Europeu
salienta a necessidade de intensificar a cooperação e a cons-
trução de capacidades, tanto nas fronteiras situadas a Sul como
a Leste da UE, de forma a permitir que esses países giram
melhor a migração e assegurem uma protecção adequada aos
refugiados. Os países que demonstrem um verdadeiro empe-
nhamento em cumprir as obrigações que lhes incumbem por
força da Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos Refu-
giados beneficiarão de apoio à construção de capacidades a
nível dos sistemas nacionais de asilo e dos controlos nas fron-
teiras e de uma cooperação alargada em matéria de migração.

A proposta de regulamento que estabelece o Instrumento
Europeu de Vizinhança e de Parceria (2) fornece o quadro estra-
tégico para a intensificação da cooperação e do diálogo sobre
asilo e migração com os países vizinhos, entre outros da Bacia
Mediterrânica, e para o lançamento de novas medidas. O
Conselho Europeu solicita que lhe seja apresentado, até ao final
de 2005, um relatório sobre os progressos e os resultados
alcançados a este respeito.
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1.6.4. Política de regresso e de readmissão

Os migrantes que não tenham ou já não tenham direito a
permanecer legalmente na UE devem regressar numa base
voluntária ou, se necessário, compulsiva. O Conselho Europeu
apela à definição de uma política eficaz de afastamento e repa-
triamento baseada em normas comuns para proceder aos repa-
triamentos em condições humanas e com pleno respeito pelos
direitos humanos e a dignidade dessas pessoas.

O Conselho Europeu considera essencial que, logo no início
de 2005, o Conselho lance os debates sobre normas mínimas
aplicáveis aos procedimentos de regresso, incluindo as normas
mínimas para apoiar os esforços de repatriamento que sejam
efectuados a nível nacional. A proposta deverá ter igualmente
em conta preocupações especiais em matéria de salvaguarda da
ordem e da segurança públicas. É necessária uma abordagem
coerente entre a política de regresso e todos os outros aspectos
das relações externas da Comunidade com países terceiros,
como também é necessário um ênfase especial no problema
dos nacionais de países terceiros que não dispõem de passa-
portes nem de outros documentos de identidade.

O Conselho Europeu apela:

— a uma cooperação mais estreita e à assistência técnica recí-
proca;

— ao lançamento da fase preparatória de um Fundo Europeu
de Regresso;

— à elaboração de programas comuns de regresso integrados,
específicos por região e por país;

— à criação de um Fundo Europeu de Regresso até 2007, que
tenha em conta a avaliação da fase preparatória;

— à conclusão em tempo útil dos acordos de readmissão a
nível comunitário;

— à rápida nomeação pela Comissão de um representante
especial para a polícia comum de readmissão.

1.7 Gestão dos fluxos migratórios

1.7.1. Controlos nas fronteiras e luta contra a imigração ilegal

O Conselho Europeu salienta que é importante abolir rapida-
mente os controlos nas fronteiras internas, estabelecer de forma
gradual um sistema de gestão integrado para as fronteiras
externas e reforçar os controlos e a vigilância nas fronteiras
externas da União. Nesta matéria, é de destacar a necessidade
de solidariedade e de partilha equitativa das responsabilidades
entre os Estados-Membros, incluindo as suas implicações finan-
ceiras.

O Conselho Europeu insta o Conselho, a Comissão e os
Estados-Membros a tomarem todas as medidas necessárias para
permitir a supressão dos controlos nas fronteiras internas o
mais rapidamente possível, desde que se encontrem preen-
chidos todos os requisitos para aplicar o Acordo de Schengen e
logo que o Sistema de Informação Schengen (SIS II) esteja
operacional em 2007. A fim de atingir este objectivo, deverá
iniciar-se no primeiro semestre de 2006 a avaliação da imple-
mentação do acervo que não esteja relacionado com o SIS II.

O Conselho Europeu congratula-se com a criação, em 1 de Maio
de 2005, da Agência Europeia de Gestão da Cooperação Opera-
cional nas Fronteiras Externas e solicita à Comissão que apre-
sente ao Conselho, até ao final de 2007, uma avaliação do
trabalho desenvolvido pela Agência. Nessa avaliação deverão
ser analisadas as tarefas da Agência e determinado se esta se
deverá ou não ocupar de outros aspectos de gestão das fron-
teiras, incluindo a cooperação reforçada com os serviços adua-
neiros e outras autoridades competentes em matéria de segu-
rança relacionada com mercadorias.

O controlo e a vigilância das fronteiras externas é da compe-
tência das autoridades nacionais responsáveis pelas fronteiras.
Todavia, a fim de apoiar os Estados-Membros que imponham
requisitos específicos em termos de controlo e vigilância de
faixas longas ou especialmente difíceis nas fronteiras externas, e
sempre que os Estados-Membros se vejam confrontados com
situações especiais e imprevistas em consequência de pressões
migratórias excepcionais nessas fronteiras, o Conselho Europeu:

— convida o Conselho a criar equipas de peritos nacionais,
que poderão prestar uma assistência técnica e operacional
reforçada aos Estados-Membros que o solicitem, na
sequência de uma análise de risco adequada efectuada pela
Agência de Gestão das Fronteiras e actuando no âmbito
desta, com base numa proposta que a Comissão deverá
apresentar em 2005 sobre as competências e o financia-
mento das referidas equipas;

— convida o Conselho e a Comissão a criarem um fundo
comunitário de gestão das fronteiras o mais tardar até ao
final de 2006;

— convida a Comissão a apresentar, logo que esteja concluída
a supressão dos controlos nas fronteiras internas, uma
proposta destinada a complementar o mecanismo de
avaliação Schengen existente com um mecanismo de super-
visão, que garanta a plena participação de peritos dos
Estados-Membros e que inclua a realização de inspecções
sem aviso prévio.

A revisão das tarefas da Agência acima prevista, e em particular
a avaliação do funcionamento das equipas de peritos nacionais,
deverá incluir a viabilidade da criação de um sistema europeu
de guardas de fronteira.

O Conselho Europeu convida os Estados-Membros a aperfei-
çoarem as suas análises conjuntas das rotas migratórias e das
práticas de contrabando e de tráfico, assim como das redes de
criminalidade que actuam nesta área, nomeadamente no
contexto da Agência de Gestão das Fronteiras e em estreita
cooperação com a Europol e a Eurojust. Apela igualmente ao
Conselho e à Comissão para que assegurem a implantação de
redes de ligação sobre imigração nos países terceiros em que tal
se justifique. A este respeito, o Conselho Europeu congratula-se
com as iniciativas tomadas pelos Estados-Membros em matéria
de cooperação no mar, numa base voluntária, em especial para
as operações de salvamento, em conformidade com o direito
nacional e internacional e incluindo eventualmente uma futura
cooperação com países terceiros.
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Tendo em vista o desenvolvimento de normas comuns,
melhores práticas e mecanismos para prevenir e combater o
tráfico de seres humanos, o Conselho Europeu convida o
Conselho e a Comissão a elaborarem um plano em 2005.

1.7.2. Biometria e sistemas de informação

A gestão dos fluxos migratórios, incluindo a luta contra a
imigração ilegal, deverá ser reforçada com o estabelecimento de
uma série de medidas de segurança que associem efectivamente
os procedimentos aplicáveis aos pedidos de visto e os procedi-
mentos de entrada e saída nos pontos de passagem das fron-
teiras externas. Essas medidas são igualmente importantes para
a prevenção e o controlo da criminalidade, em particular do
terrorismo. Para que tal possa acontecer, há que definir uma
abordagem coerente e encontrar soluções harmonizadas a nível
da UE em matéria de identificadores e dados biométricos.

O Conselho Europeu solicita ao Conselho que analise a possibi-
lidade de maximizar a eficácia e a interoperabilidade dos
sistemas de informação da UE no combate à imigração ilegal e
na melhoria dos controlos nas fronteiras, assim como a gestão
desses sistemas, com base numa comunicação da Comissão
sobre a interoperabilidade entre o Sistema de Informação
Schengen (SIS II), o Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) e
o EURODAC, que deverá ser apresentada em 2005, tendo em
conta a necessidade de encontrar o justo equilíbrio entre os
objectivos de aplicação da lei e a salvaguarda dos direitos
fundamentais das pessoas.

O Conselho Europeu convida o Conselho, a Comissão e os
Estados-Membros a prosseguirem os seus esforços para integrar
o mais rapidamente possível identificadores biométricos nos
documentos de viagem, nos vistos, nas autorizações de resi-
dência, nos passaportes dos cidadãos da UE e nos sistemas de
informação, e a prepararem a elaboração de normas mínimas
para os bilhetes de identidade nacionais, tendo em linha de
conta as normas da ICAO.

1.7.3. Política de vistos

O Conselho Europeu salienta que é necessário prosseguir o
desenvolvimento da política comum de vistos como parte de
um sistema multifacetado destinado a facilitar as deslocações
legítimas e a combater a imigração ilegal através de uma maior
harmonização das legislações nacionais e das práticas de
actuação a nível das missões consulares locais. Deverão ser
criados, a longo prazo, postos conjuntos para a emissão de
vistos, tendo em conta os debates sobre a criação de um
Serviço de Acção Externa da UE. O Conselho Europeu acolhe
com agrado as iniciativas dos Estados-Membros que, numa base
voluntária, cooperam partilhando meios humanos e materiais
para a emissão de vistos.

O Conselho Europeu:

— convida a Comissão, como primeiro passo, a propor as alte-
rações necessárias para aperfeiçoar as políticas de vistos e a
apresentar, em 2005, uma proposta relativa à criação de
centros comuns para apresentação de pedidos, focalizando,
nomeadamente, as possíveis sinergias associadas ao desen-
volvimento do VIS, a rever as Instruções Consulares
Comuns e a apresentar a respectiva proposta o mais tardar
no início de 2006;

— salienta a importância da rápida implementação do VIS,
que deverá começar pela incorporação, entre outros, de
dados alfanuméricos e fotografias, até ao final de 2006, e
de elementos biométricos, o mais tardar até ao final
de 2007;

— convida a Comissão a apresentar sem demora a proposta
necessária para se poder cumprir o prazo acordado para a
implementação do VIS;

— insta a Comissão a prosseguir os seus esforços para garantir
que, o mais rapidamente possível, os cidadãos de todos os
Estados-Membros possam viajar sem visto de curta duração
para todos os países terceiros cujos nacionais são autori-
zados a viajar sem visto para a UE;

— tendo em vista a definição de uma abordagem comum,
convida o Conselho e a Comissão a estudarem se, no
contexto da política comunitária de readmissão, será ou
não oportuno facilitar a concessão de vistos de curta
duração, caso a caso, a nacionais de países terceiros, sempre
que possível e na base da reciprocidade, como parte de
uma parceria efectiva a nível das relações externas, inclusive
nas matérias relacionadas com a migração.

2. REFORÇAR A SEGURANÇA

2.1 Melhorar o intercâmbio de informações

O Conselho Europeu está convicto de que o reforço da liber-
dade, da segurança e da justiça exige uma abordagem inova-
dora do intercâmbio transfronteiras de informações sobre a
aplicação da lei. O simples facto de as informações atraves-
sarem as fronteiras deveria deixar de ser relevante.

A partir de 1 de Janeiro de 2008, o intercâmbio dessas infor-
mações deverá passar a reger-se pelas condições a seguir
expostas relativas à aplicação do princípio da disponibilidade, o
que significa que, em toda a União, um funcionário responsável
pela aplicação da lei de um Estado-Membro que necessite de
determinadas informações para poder cumprir as suas obri-
gações as pode obter de outro Estado-Membro, e que o serviço
de aplicação da lei do outro Estado-Membro que detém essas
informações as disponibilizará para os efeitos pretendidos,
tendo em conta a necessidade dessas informações para as inves-
tigações em curso nesse Estado.
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Sem prejuízo dos trabalhos em curso (1), solicita-se à Comissão
que, o mais tardar até ao final de 2005, apresente propostas
sobre a implementação do princípio da disponibilidade, nas
quais terão de ser escrupulosamente respeitadas as seguintes
condições fundamentais:

— o intercâmbio só poderá efectuar-se para permitir o desem-
penho de tarefas de natureza jurídica;

— deverá ser garantida a integridade dos dados a comunicar;

— é necessário proteger as fontes de informação e assegurar a
confidencialidade dos dados em todas as fases do inter-
câmbio e após o intercâmbio;

— deverão ser aplicadas normas comuns de acesso aos dados,
assim como normas técnicas comuns;

— deverá ser assegurado o controlo do respeito pela protecção
dos dados, inclusive um controlo adequado antes e depois
do intercâmbio;

— as pessoas devem ser protegidas contra a utilização fraudu-
lenta dos dados e têm o direito de solicitar a correcção em
caso de erro.

Os métodos de intercâmbio de informações deverão fazer pleno
uso das novas tecnologias e ser adaptados a cada tipo de infor-
mação, se necessário através do acesso recíproco a bases de
dados nacionais ou da interoperabilidade dessas bases de dados,
ou do acesso directo (em linha), nomeadamente para a Europol,
às bases de dados centrais da UE, tais como o SIS. As novas
bases de dados centralizadas europeias só deverão ser criadas
com base em estudos que tenham demonstrado a sua mais-
-valia.

2.2 Terrorismo

O Conselho Europeu salienta que a eficácia da prevenção e do
combate ao terrorismo, no pleno respeito pelos direitos funda-
mentais, exige que os Estados-Membros não limitem as suas
actividades à manutenção da sua própria segurança, mas se
centrem igualmente na segurança da União como um todo.

Enquanto objectivo, tal significa que os Estados-Membros:

— usam os poderes dos seus serviços de informações e de
segurança não apenas para combater as ameaças à sua
própria segurança, mas também, se tal for o caso, para
proteger a segurança interna dos outros Estados-Membros;

— transmitem de imediato às autoridades competentes de
outros Estados-Membros quaisquer informações de que os
seus serviços disponham sobre ameaças à segurança interna
desses Estados;

— nos casos em que as pessoas ou os bens estejam sob vigi-
lância dos serviços de segurança por razões associadas a
ameaças terroristas, asseguram que não haja qualquer falha
na sua vigilância pelo facto de terem atravessado uma fron-
teira.

— A curto prazo, todos os elementos da declaração do
Conselho Europeu de 25 de Março de 2004 e do Plano de
Acção da UE de Luta contra o Terrorismo devem continuar
a ser plenamente implementados, especialmente no que se
refere à necessidade de um maior recurso à Eurojust e à
Europol, apelando-se ao Coordenador da UE da Luta Anti-
terrorista para que fomente a realização de progressos nesta
área.

Neste contexto, o Conselho Europeu recorda o convite que
dirigiu à Comissão para que apresente uma proposta de abor-
dagem comum da UE quanto à utilização de dados sobre passa-
geiros para efeitos de segurança das fronteiras e da aviação e
outros efeitos de execução da lei (2)

Deverá manter-se o alto nível da troca de informações entre
serviços de segurança. Todavia, há que melhorá-lo, tendo em
conta o princípio geral da disponibilidade descrito no ponto 2.1
e dando particular atenção às circunstâncias especiais que se
aplicam aos métodos de trabalho dos serviços de segurança, p.
ex. a necessidade de proteger os métodos de recolha das infor-
mações, as fontes de informação e a confidencialidade dos
dados mesmo após o seu intercâmbio.

Com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2005, o Centro de
Situação Conjunto da UE (SitCen) apresentará ao Conselho uma
análise estratégica da ameaça terrorista com base nas infor-
mações prestadas pelos serviços de informação e segurança dos
Estados-Membros e, sempre que adequado, em informações
prestadas pela Europol.

O Conselho Europeu salienta a importância das medidas de
combate ao financiamento do terrorismo. Aguarda com expec-
tativa a ocasião de se debruçar sobre a abordagem global
coerente que lhe será apresentada pelo Secretário-Geral/Alto
Representante e pela Comissão na sua reunião de Dezembro
de 2004. Essa estratégia deverá apresentar sugestões para
melhorar a eficácia dos instrumentos existentes, nomeadamente
a fiscalização de fluxos financeiros suspeitos e o congelamento
de activos, e propor novos instrumentos relativos a transacções
em numerário e às instituições nelas envolvidas.

Convida-se a Comissão a apresentar propostas destinadas a
melhorar a segurança da armazenagem e do transporte de
explosivos e a assegurar a rastreabilidade dos precursores indus-
triais e químicos.
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O Conselho Europeu salienta ainda a necessidade de assegurar
protecção e assistência adequadas às vítimas do terrorismo.

Até ao final de 2005, o Conselho deverá elaborar uma estra-
tégia a longo prazo destinada a fazer face aos factores que
contribuem para a radicalização e o recrutamento para activi-
dades terroristas.

Todos os instrumentos ao dispor da União Europeia deverão
ser utilizados de forma coerente para que se possa enfrentar
cabalmente o grande problema que é a luta contra o terro-
rismo. Para tal, caberá aos Ministros JAI, no âmbito do
Conselho, assumir a liderança, tendo em conta as atribuições
do Conselho (Assuntos Gerais e Relações Externas). A Comissão
deverá rever a legislação comunitária a tempo de a poder
adaptar, em paralelo com as medidas a adoptar para combater
o terrorismo.

A União Europeia intensificará ainda mais os seus esforços a
nível da dimensão externa do espaço de liberdade, segurança e
justiça, no sentido de lutar contra o terrorismo. Neste contexto,
o Conselho é convidado a criar, em conjunto com a Europol e
a Agência Europeia das Fronteiras, uma rede de peritos nacio-
nais em matéria de prevenção e combate ao terrorismo e de
controlo de fronteiras, que estará disponível para dar resposta a
pedidos de assistência técnica apresentados por países terceiros
no âmbito da formação e instrução das suas autoridades.

O Conselho Europeu insta a Comissão a aumentar o financia-
mento de projectos de reforço das capacidades em matéria de
combate ao terrorismo em países terceiros e a garantir que
possui os conhecimentos técnicos necessários para a concreti-
zação eficaz desses projectos. O Conselho solicita ainda à
Comissão que assegure que, na proposta de revisão dos actuais
instrumentos que regem a ajuda externa, se prevejam dispo-
sições adequadas para permitir uma assistência rápida, flexível e
orientada para o combate ao terrorismo.

2.3 Cooperação policial

O combate eficaz ao crime organizado transfronteiras e a
outras formas graves de criminalidade e terrorismo exige a
intensificação da cooperação prática entre as autoridades poli-
ciais e aduaneiras dos Estados-Membros e com a Europol, e
uma melhor utilização dos instrumentos existentes neste
domínio.

O Conselho Europeu insta os Estados-Membros a que permitam
à Europol, em cooperação com a Eurojust, desempenhar um
papel fundamental na luta contra as formas graves de criminali-
dade (organizada) transfronteiras e o terrorismo, mediante:

— a ratificação e a implementação efectiva dos instrumentos
jurídicos necessários até ao final de 2004 (1);

— a prestação atempada de todas as informações de grande
qualidade necessárias à Europol;

— o incentivo à boa cooperação entre as suas autoridades
nacionais competentes e a Europol.

Com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006, a Europol deverá
substituir os seus «relatórios de situação da criminalidade» por
«avaliações da ameaça» anuais sobre formas graves de crime
organizado, com base nas informações prestadas pelos Estados-
-Membros e em dados fornecidos pela Eurojust e pelo Grupo
Operacional dos Chefes das Polícias. O Conselho deverá servir-
-se destas análises para estabelecer anualmente prioridades estra-
tégicas, que funcionarão como linhas directrizes para acções
futuras. Deveria ser este o próximo passo para atingir o objec-
tivo de estabelecer e implementar uma metodologia de apli-
cação da lei a nível da UE assente na comunicação de infor-
mações.

A Europol deverá ser designada pelos Estados-Membros como
órgão central da União em matéria de falsificação do euro na
acepção da Convenção de Genebra de 1929.

O Conselho deverá adoptar a lei europeia sobre a Europol,
prevista no artigo III-276.o do Tratado Constitucional, logo que
possível após a entrada em vigor deste Tratado e o mais tardar
em 1 de Janeiro de 2008, tendo em conta todas as tarefas
cometidas à Europol.

Até essa altura, a Europol deverá aperfeiçoar o seu funciona-
mento, recorrendo plenamente ao acordo de cooperação com a
Eurojust. Caberá à Europol e à Eurojust apresentar anualmente
ao Conselho um relatório sobre as suas experiências comuns e
sobre os resultados específicos obtidos. Além disso, a Europol e
a Eurojust deverão incentivar o recurso às equipas de investi-
gação conjuntas dos Estados-Membros e a sua participação
nessas equipas.

A experiência a nível dos Estados-Membros no que se refere ao
recurso a equipas de investigação conjuntas é limitada. Tendo
em vista incentivar o recurso a essas equipas e o intercâmbio
de experiências sobre melhores práticas, cada Estado-Membro
deverá designar um perito nacional.
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O Conselho deverá desenvolver a cooperação policial e adua-
neira transfronteiras com base em princípios comuns. O
Conselho Europeu convida a Comissão a apresentar propostas
destinadas a prosseguir o desenvolvimento do acervo de
Schengen em matéria de cooperação policial operacional trans-
fronteiras.

Os Estados-Membros deverão esforçar-se por melhorar a quali-
dade dos seus dados sobre a aplicação da lei, com o apoio da
Europol. Além disso, a Europol deverá informar o Conselho
sobre as formas de melhorar esses dados. O sistema de infor-
mação da Europol deverá ser criado e entrar em funcionamento
o mais rapidamente possível.

O Conselho é convidado a incentivar o intercâmbio das
melhores práticas sobre técnicas de investigação, como
primeiro passo para o desenvolvimento de técnicas de investi-
gação conjuntas, previsto no artigo III-257.o do Tratado Consti-
tucional, nomeadamente nas áreas das investigações da polícia
científica e da segurança das tecnologias da informação.

A cooperação policial entre Estados-Membros passou, num
certo número de casos, a ser mais eficaz e eficiente pelo facto
de se ter facilitado a cooperação entre os Estados-Membros
implicados em relação a temas específicos, criando, sempre que
adequado, equipas de investigação conjuntas e contando,
sempre que necessário, com o apoio da Europol e da Eurojust.
Em zonas fronteiriças específicas, a única forma de lidar com o
crime e as ameaças à segurança pública e à segurança nacional
é o estabelecimento de uma cooperação mais estreita e de uma
melhor coordenação.

O reforço da cooperação policial exige uma atenção centrada
na construção da confiança mútua. Numa União Europeia alar-
gada, há que fazer um esforço explícito para melhorar a
compreensão do modo de funcionamento dos sistemas e orde-
namentos jurídicos dos Estados-Membros. O Conselho e os
Estados-Membros deverão desenvolver até finais de 2005, em
cooperação com a CEPOL, normas e módulos de formação
destinados aos agentes de polícia nacionais no que respeita aos
aspectos práticos da cooperação em matéria de aplicação da lei
na UE.

A Comissão é convidada a desenvolver em estreita cooperação
com a CEPOL, até ao fim de 2005, programas de intercâmbio
sistemático destinados às autoridades policiais, com o objectivo
de promover uma melhor compreensão do funcionamento dos
sistemas e ordenamentos jurídicos dos Estados-Membros.

Por último, para melhorar a segurança interna da União Euro-
peia, deverá também ser tida em conta a experiência adquirida
em operações policiais externas.

2.4 Gestão de crises na União Europeia com repercussões transfron-
teiras

Em 12 de Dezembro de 2003, o Conselho Europeu adoptou a
Estratégia Europeia de Segurança, em que se sublinham os desa-
fios globais, as principais ameaças, os objectivos estratégicos e
as implicações políticas para uma Europa segura num mundo
melhor. Complemento essencial dessa estratégia é manter a
segurança interna da União Europeia, especialmente na even-
tualidade de graves crises internas com repercussões transfron-

teiras que afectem os nossos cidadãos, as infra-estruturas vitais
e a ordem e segurança públicas. Só assim se poderá oferecer
protecção máxima aos cidadãos europeus e às infra-estruturas
vitais no caso de ocorrer, por exemplo, um acidente NBRQ.

A gestão eficaz das crises transfronteiras ocorridas na UE exige
não apenas o reforço das actuais acções em matéria de
protecção civil e infra-estruturas vitais, mas também uma abor-
dagem eficaz dos aspectos de ordem e segurança públicas
dessas crises, assim como a coordenação entre essas áreas.

Por conseguinte, o Conselho Europeu apela ao Conselho e à
Comissão para que criem dentro das suas actuais estruturas,
respeitando inteiramente as competências nacionais, meca-
nismos integrados e coordenados a nível da UE para a gestão
de crises com repercussões transfronteiras na UE, os quais
deverão entrar em funcionamento o mais tardar em 1 de Julho
de 2006. Esses mecanismos deverão contemplar, pelo menos,
as seguintes questões: uma avaliação mais aprofundada das
capacidades dos Estados-Membros, a constituição de «stocks», a
formação, a realização de exercícios conjuntos e planos opera-
cionais para a gestão civil de crises.

2.5 Cooperação operacional

Deverá ser assegurada a coordenação das actividades operacio-
nais dos serviços de aplicação da lei e de outros serviços em
todas as partes do espaço de liberdade, segurança e justiça,
assim como o controlo da implementação das prioridades estra-
tégicas definidas pelo Conselho.

Para o efeito, solicita-se ao Conselho que prepare a criação do
Comité de Segurança Interna previsto no artigo III-261.o do
Tratado Constitucional e determine, nomeadamente, a sua
esfera de acção, funções, competências e composição, tendo em
vista o seu estabelecimento o mais rapidamente possível após a
entrada em vigor do Tratado Constitucional.

Entretanto, para se ganhar experiência prática em termos de
coordenação, o Conselho é convidado a organizar de seis em
seis meses uma reunião conjunta entre os presidentes do
Comité Estratégico da Imigração, Fronteiras e Asilo (CEIFA) e
do Comité do Artigo 36.o (CATS) e representantes da Comissão,
da Europol, da Eurojust, da Agência Europeia de Gestão das
Fronteiras, do Grupo Operacional dos Chefes das Polícias e do
SitCEN.

2.6 Prevenção da criminalidade

A prevenção da criminalidade é uma componente fundamental
do trabalho de criação de um espaço de liberdade, segurança e
justiça. Assim sendo, a União necessita de um instrumento
eficaz para apoiar os esforços desenvolvidos pelos Estados-
-Membros na área da prevenção da criminalidade. Para tal, a
Rede Europeia de Prevenção da Criminalidade deverá ser profis-
sionalizada e reforçada. Uma vez que o âmbito da prevenção é
muito vasto, é essencial que as atenções se centrem nas
medidas e prioridades que sejam mais benéficas para os
Estados-Membros. A Rede Europeia de Prevenção da Criminali-
dade deverá disponibilizar ao Conselho e à Comissão as compe-
tências e os conhecimentos necessários à elaboração de polí-
ticas eficazes de prevenção da criminalidade.
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Neste contexto, o Conselho Europeu acolhe com agrado a
iniciativa da Comissão de criar instrumentos europeus de
recolha, análise e comparação de informações sobre a crimina-
lidade e respectivas vítimas, assim como sobre as tendências
que apresentam nos Estados-Membros, recorrendo a estatísticas
nacionais e outras fontes de informação como indicadores acor-
dados. O Eurostat deverá ser encarregado da concepção e da
recolha destes dados entre os Estados-Membros.

É importante proteger os organismos públicos e as empresas
privadas contra o crime organizado através de medidas admi-
nistrativas e outras. Entre os instrumentos de luta contra o
crime organizado, deverá merecer especial atenção a investi-
gação sistemática da posse de bens imóveis. A parceria público-
-privado constitui um instrumento essencial neste contexto. A
Comissão é convidada a apresentar propostas nesse sentido em
2006.

2.7 Crime organizado e corrupção

O Conselho Europeu congratula-se com o desenvolvimento de
um conceito estratégico relativo à forma de abordar, a nível da
UE, o crime organizado transfronteiras, e convida o Conselho e
a Comissão a aprofundar este conceito e a torná-lo operacional,
em articulação com outros parceiros, como a Europol, a Euro-
just, o Grupo Operacional dos Chefes das Polícias, a REPC e a
CEPOL. Neste contexto, haverá que examinar as questões rela-
tivas à corrupção e as ligações entre esta e a criminalidade
organizada.

2.8 Estratégia europeia de luta contra a droga

O Conselho Europeu sublinha a importância de se tratar a
problemática da droga através de uma abordagem englobante,
equilibrada e multidisciplinar entre a política de prevenção,
assistência e reabilitação da toxicodependência, a política de
luta contra o tráfico de droga e de precursores e contra o bran-
queamento de capitais e o reforço da cooperação internacional.

A Estratégia da UE de Luta contra a Droga (2005-2012) será
aditada ao programa uma vez aprovada pelo Conselho
Europeu de Dezembro de 2004.

3. REFORÇAR A JUSTIÇA

O Conselho Europeu sublinha a necessidade de se intensifi-
carem os trabalhos relativos à criação de uma Europa para os
cidadãos e o papel fundamental que o estabelecimento de um
Espaço Europeu de Justiça desempenhará neste contexto. Foram
já implementadas algumas medidas. Haverá, porém, que
envidar novos esforços no sentido de facilitar o acesso à justiça
e a cooperação judiciária, bem como o recurso pleno ao reco-
nhecimento mútuo. É especialmente importante que as fron-
teiras entre os países da Europa deixem de constituir um obstá-

culo à resolução de litígios no domínio do direito civil ou à
instauração de acções judiciais e à execução das decisões em
matéria civil.

3.1 Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias

O Conselho Europeu salienta a importância do Tribunal de
Justiça das Comunidades Europeias no espaço relativamente
novo de liberdade, segurança e justiça e está satisfeito com o
facto de o Tratado Constitucional aumentar significativamente
os poderes do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias
nesta matéria.

A fim de assegurar, tanto no que se refere aos cidadãos euro-
peus como ao funcionamento do espaço de liberdade, segu-
rança e justiça, que o Tribunal se pronuncie rapidamente sobre
as questões de direito que lhe sejam submetidas, é necessário
criar condições para que o Tribunal possa fazê-lo, tal como
previsto no artigo III-369.o do Tratado Constitucional.

Neste contexto, e na perspectiva do Tratado Constitucional, há
que pensar em conceber uma solução a aplicar com vista a um
tratamento rápido e adequado dos pedidos de decisões prejudi-
ciais que digam respeito ao espaço de liberdade, segurança e
justiça, se necessário alterando o Estatuto do Tribunal. Convida-
-se a Comissão a apresentar uma proposta para esse efeito,
depois de ter consultado o Tribunal de Justiça.

3.2 Construção de confiança mútua

A cooperação judiciária, tanto em matéria penal como em
matéria civil, poderá ser intensificada pelo reforço da confiança
mútua e pelo desenvolvimento progressivo de uma cultura judi-
ciária europeia baseada na diversidade dos sistemas jurídicos
dos Estados-Membros e na unidade decorrente da lei europeia.
Numa União Europeia alargada, a confiança mútua deve
basear-se na certeza de que todos os cidadãos europeus têm
acesso a um sistema judicial com elevados padrões de quali-
dade. A fim de facilitar a plena implementação do princípio do
reconhecimento mútuo, deverá ser estabelecido um sistema que
preveja uma avaliação objectiva e imparcial da implementação
das políticas da UE na área da justiça, sem deixar de respeitar
plenamente a independência dos órgãos judiciais nem de asse-
gurar a coerência com todos os mecanismos europeus exis-
tentes.

Para reforçar a confiança mútua é necessário um esforço explí-
cito para melhorar a compreensão mútua entre as autoridades
judiciárias e os diferentes sistemas jurídicos. Nesta matéria, a
União deverá apoiar as redes de organizações e instituições
judiciais, nomeadamente a rede dos Conselhos Superiores da
Magistratura, a Rede Europeia de Tribunais Supremos e a Rede
Europeia de Formação Judiciária.
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Os programas de intercâmbio destinados às autoridades judi-
ciais facilitarão a cooperação e contribuirão para desenvolver a
confiança mútua. Deverá ser sistematicamente incluída na
formação das autoridades judiciais uma componente UE. A
Comissão é convidada a elaborar, o mais brevemente possível,
uma proposta destinada a criar, a partir das estruturas exis-
tentes, uma rede eficaz de formação de autoridades judiciais a
nível europeu, tanto em matéria civil como penal, como
previsto nos artigos III-269.o e III-270.o do Tratado Constitu-
cional.

3.3 Cooperação judiciária em matéria penal

Deverá procurar-se introduzir melhorias, reduzindo os obstá-
culos jurídicos existentes e reforçando a coordenação das inves-
tigações. Na perspectiva de aumentar a eficiência da acção
penal, garantindo ao mesmo tempo a correcta administração
da justiça, deverá ser consagrada especial atenção às possibili-
dades de concentrar num só Estado-Membro a acção penal em
processos multilaterais transfronteiras. O aprofundamento da
cooperação judiciária em matéria penal é fundamental para se
dar um seguimento adequado às investigações levadas a cabo
pelas autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros e
pela Europol.

O Conselho Europeu recorda, neste contexto, a necessidade de
ratificar e aplicar efectivamente e sem demora os instrumentos
legais destinados a melhorar a cooperação judiciária em matéria
penal, tal como referido no parágrafo sobre a cooperação poli-
cial.

3.3.1. Reconhecimento mútuo

Deverá ser completado o programa global de medidas desti-
nadas a aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das
decisões penais, que engloba as decisões judiciais que tenham
sido proferidas em todas as fases do processo penal ou que
sejam, de algum modo, pertinentes para esse processo, tais
como a recolha e a admissibilidade de provas, os conflitos de
jurisdição, o princípio ne bis in idem e a execução de sentenças
definitivas que decretem penas de prisão ou outras sanções
(alternativas) (1), devendo ser dada maior atenção a propostas
adicionais neste contexto.

A concretização do reconhecimento mútuo enquanto pedra
angular da cooperação judiciária implica a definição de normas
equivalentes aplicáveis aos direitos processuais no âmbito dos
processos penais, com base em estudos relativos aos níveis de
salvaguardas existentes nos Estados-Membros e com o devido
respeito pelas respectivas tradições jurídicas. Neste contexto,
deverá ser aprovado até ao final de 2005 o projecto de decisão-
-quadro relativa a certos direitos processuais no âmbito dos
processos penais na União Europeia.

O Conselho deverá adoptar, até finais de 2005, a Decisão-
-Quadro sobre o Mandado Europeu de Obtenção de Provas (2).
Solicita-se à Comissão que apresente as suas propostas sobre o
reforço da troca de informações constantes dos registos nacio-
nais de condenações e inibições, especialmente dos que digam
respeito a pessoas condenadas por crimes sexuais, até
Dezembro de 2004, tendo em vista a sua aprovação pelo
Conselho antes do final de 2005. A estas deverá seguir-se, em
Março de 2005, uma nova proposta relativa a um sistema
informático para o intercâmbio de informações.

3.3.2 Aproximação da legislação

O Conselho Europeu recorda que se prevê nos tratados a defi-
nição de regras mínimas em matéria de direito processual a fim
de facilitar o reconhecimento mútuo das sentenças e decisões
judiciais, bem como a cooperação policial e judiciária em
matéria penal que tenham uma dimensão transfronteiras. A
aproximação do direito penal substantivo tem a mesma finali-
dade e diz respeito a domínios de criminalidade particular-
mente grave com uma dimensão transfronteiras. Deverá ser
dada prioridade aos domínios de criminalidade a que os
tratados fazem expressamente referência.

Para assegurar uma implementação mais eficaz no âmbito dos
sistemas nacionais, os Ministros JAI deverão assumir a respon-
sabilidade de, no âmbito do Conselho, definir as infracções
penais e determinar as sanções em geral.

3.3.3 Eurojust

Para lutar eficazmente contra a criminalidade organizada trans-
fronteiras e outras formas graves de criminalidade e terrorismo,
é necessário que se estabeleçam formas de cooperação e se
coordenem as investigações e, sempre que possível, que os
processos penais sejam centralizados pela Eurojust, em coope-
ração com a Europol.

O Conselho Europeu insta os Estados-Membros a permitirem
que a Europol desempenhe as suas tarefas:

— implementando de forma eficaz a decisão do Conselho
sobre a Eurojust até finais de 2004 (3), dando especial
atenção aos poderes judiciais que deverão ser conferidos
aos seus membros nacionais; e

— garantindo a plena cooperação entre as autoridades nacio-
nais competentes e a Eurojust.

Com base numa proposta da Comissão, o Conselho deverá
adoptar a lei europeia sobre a Eurojust prevista no artigo III-
-273.o do Tratado Constitucional, após a entrada em vigor deste
Tratado e o mais tardar em 1 de Janeiro de 2008, tendo em
conta todas as tarefas cometidas à Eurojust.
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Até lá, a Eurojust melhorará o seu funcionamento, centrando-
-se na coordenação de processos multilaterais, graves e
complexos. No seu relatório anual ao Conselho, a Eurojust
deverá incluir os resultados e a qualidade da sua cooperação
com os Estados-Membros. A Eurojust deverá fazer a máxima
utilização possível do acordo de cooperação com a Europol e
prosseguir a cooperação com a Rede Judiciária Europeia e com
outros parceiros relevantes.

O Conselho Europeu convida o Conselho a ponderar o desen-
volvimento futuro da Eurojust, com base numa proposta da
Comissão.

3.4 Cooperação judiciária em matéria civil

3.4.1 Facilitar o processo do direito civil transfronteiras

O direito civil, incluindo o direito da família, faz parte do
quotidiano dos cidadãos. Por isso, o Conselho Europeu atribui
a maior importância ao desenvolvimento constante da coope-
ração judiciária em matéria civil e à conclusão integral do
programa relativo ao reconhecimento mútuo adoptado em
2000. O principal objectivo nesta área consiste em que as fron-
teiras entre países da Europa deixem de constituir um obstáculo
à resolução de questões de direito civil ou à instauração de
processos em tribunal, assim como à execução de decisões em
matéria civil.

3.4.2 Reconhecimento mútuo das decisões

O reconhecimento mútuo das decisões é uma forma concreta
de proteger os direitos dos cidadãos e de garantir a aplicação
de tais direitos em toda a União.

A continuada implementação do programa de medidas em
matéria de reconhecimento mútuo (1) deve, por conseguinte,
constituir uma das principais prioridades nos próximos anos, a
fim de garantir a sua conclusão até 2011. Deverão prosseguir
de forma determinada os trabalhos relativos aos seguintes
projectos: conflito de leis no que se refere às obrigações extra-
contratuais (Roma II) e às obrigações contratuais (Roma I),
Injunção de Pagamento Europeia e instrumentos respeitantes
aos sistemas alternativos de resolução de litígios e às pequenas
causas. Ao programar a conclusão destes projectos, há que dar
a devida atenção aos trabalhos em curso em áreas conexas.

Deverá ser conferida a maior eficácia aos instrumentos exis-
tentes em matéria de reconhecimento mútuo, mediante a
normalização dos procedimentos e documentos e a definição
de normas mínimas aplicáveis a certos aspectos do direito
processual, como a notificação de documentos judiciais e extra-
judiciais, a instauração do processo, a execução das decisões e a
transparência dos custos.

Em matéria de direito da família e de direito das sucessões, a
Comissão é convidada a apresentar as seguintes propostas:

— em 2005, um projecto de instrumento sobre o reconheci-
mento e a execução das decisões relativas às obrigações de
alimentos, incluindo as medidas cautelares e a execução
provisória;

— ainda em 2005, um Livro Verde sobre a resolução de
conflitos de leis em matéria de sucessões, incluindo as
questões de competência, o reconhecimento mútuo e a
execução de decisões neste domínio, uma certidão europeia
de direitos sucessórios e um mecanismo que permita ter
um conhecimento preciso da existência de testamento ou
declaração de últimas vontades de residentes da União
Europeia; e

— em 2006, um Livro Verde sobre a resolução dos conflitos
de leis em matéria de regimes matrimoniais, incluindo as
questões de competência e reconhecimento mútuo;

— em 2005, um Livro Verde sobre a resolução de conflitos de
leis em matéria de divórcio (Roma III).

Os instrumentos nestas áreas deverão estar ultimados em 2011
e abranger questões de direito internacional privado, não
devendo basear-se em conceitos harmonizados de «família»,
«casamento» ou outros. Só deverão ser introduzidas normas de
direito substantivo uniforme enquanto medida de acompanha-
mento, sempre que tal seja necessário para proceder ao reco-
nhecimento mútuo das decisões ou para melhorar a coope-
ração judiciária em matéria civil.

A implementação do programa de reconhecimento mútuo
deverá ser acompanhada de uma análise criteriosa do funciona-
mento de instrumentos recentemente adoptados. Os resultados
dessa análise deverão fornecer os elementos necessários à elabo-
ração de novas medidas.

3.4.3 Reforçar a cooperação

Tendo em vista conseguir um funcionamento harmonioso dos
instrumentos que implicam a cooperação de entidades judiciais
ou outras, os Estados-Membros deverão ser chamados a
designar juízes de ligação ou outras autoridades competentes
no próprio país. Nos casos adequados, poderão recorrer aos
respectivos pontos de contacto nacionais da Rede Judiciária
Europeia em matéria civil. A Comissão é convidada a organizar
seminários da UE sobre a aplicação do direito comunitário e a
promover a cooperação entre membros das profissões jurídicas
(como oficiais de justiça e notários), tendo em vista a definição
das melhores práticas.
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3.4.4 Garantir a coerência e aumentar a qualidade da legislação
da UE

Em matéria de direito contratual, a qualidade da legislação
comunitária existente e futura deverá ser melhorada através de
medidas de consolidação, codificação e racionalização dos
instrumentos jurídicos em vigor e da elaboração de um quadro
comum de referência. Deverá ser criado um quadro para
explorar as possibilidades de desenvolver termos e condições
normalizados a nível da UE em matéria de direito contratual,
que poderão ser utilizados pelas empresas e associações comer-
ciais na União.

Haverá que tomar medidas que permitam ao Conselho
proceder a uma análise mais sistemática da qualidade e da
coerência de todos os instrumentos jurídicos comunitários rela-
cionados com a cooperação em matéria civil.

3.4.5 Ordem jurídica internacional

Exortam-se a Comissão e o Conselho a assegurar a coerência
entre a ordem jurídica internacional e a da UE e a prosseguirem
relações e uma cooperação mais estreitas com organizações
internacionais como a Conferência da Haia de Direito Interna-
cional Privado e o Conselho da Europa, nomeadamente a fim
de coordenarem iniciativas e de explorarem ao máximo as
sinergias entre as actividades e instrumentos dessas organi-
zações e os instrumentos da UE. A adesão da Comunidade à
Conferência da Haia deverá estar concluída no mais curto
prazo possível.

4. RELAÇÕES EXTERNAS

O Conselho Europeu considera uma prioridade crescente o
desenvolvimento de uma dimensão externa coerente da política
da União em matéria de liberdade, segurança e justiça.

Para além dos aspectos já focados nos capítulos anteriores, o
Conselho Europeu apela à Comissão e ao Secretário-Geral/Alto
Representante para que apresentem ao Conselho, até finais
de 2005, uma estratégia relativa a todos os aspectos externos
da política da União em matéria de liberdade, segurança e
justiça, baseada nas medidas desenvolvidas no presente
programa. Esta estratégia deverá reflectir as relações especiais
da União com países terceiros e determinados grupos de países
e regiões e centrar-se nas necessidades específicas da coope-
ração que com eles mantém em matéria de Justiça e Assuntos
Internos.

A União deverá explorar de uma forma integrada e coerente
todos os meios ao seu dispor, nomeadamente as relações
externas, para criar o espaço de liberdade, segurança e justiça,
devendo ser tidas em conta as seguintes directrizes (1): exis-
tência de políticas internas como principal parâmetro para
justificar a acção externa; exigência de uma mais-valia dos
projectos levados a cabo pelos Estados-Membros; contribuição
para os objectivos políticos gerais das políticas externas da
União; possibilidade de os objectivos serem alcançados num
prazo razoável; possibilidade de empreender uma acção a longo
prazo.
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DECISÃO DO CONSELHO

de 17 de Fevereiro de 2005

que renova o mandato do Presidente do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos)

(2005/C 53/02)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de 2003, sobre a marca
comunitária (1), nomeadamente os n.os 1 e 2 do artigo 120.o,

Tendo em conta a Decisão do Conselho de 2 de Maio de 2000, relativa à nomeação do Presidente do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (Marcas, Desenhos e Modelos) (2),

Tendo em conta a proposta do Conselho de Administração do Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (Marcas, Desenhos e Modelos), de 23 de Novembro de 2004, relativa à renovação do mandato do
Presidente do Instituto,

DECIDE:

Artigo único

O mandato de Wubbo de BOER, nascido em 27 de Maio de 1948, como Presidente do Instituto de Harmo-
nização do Mercado Interno (Marcas, Desenhos e Modelos) é renovado pelo período compreendido
entre 1 de Outubro de 2005 e 30 de Setembro de 2010.

Feito em Bruxelas, em 17 de Fevereiro de 2005.

Pelo Conselho

O Presidente
J.-C. JUNCKER
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COMISSÃO

Taxas de câmbio do euro (1)

2 de Março de 2005

(2005/C 53/03)

1 euro =

Moeda Taxas
de câmbio

USD dólar americano 1,3101

JPY iene 137,43

DKK coroa dinamarquesa 7,4433

GBP libra esterlina 0,6859

SEK coroa sueca 9,0627

CHF franco suíço 1,5413

ISK coroa islandesa 79,88

NOK coroa norueguesa 8,2060

BGN lev 1,9559

CYP libra cipriota 0,5830

CZK coroa checa 29,647

EEK coroa estoniana 15,6466

HUF forint 242,21

LTL litas 3,4528

Moeda Taxas
de câmbio

LVL lats 0,6961

MTL lira maltesa 0,4307

PLN zloti 3,9098

ROL leu 36 443

SIT tolar 239,73

SKK coroa eslovaca 37,858

TRY lira turca 1,6841

AUD dólar australiano 1,6792

CAD dólar canadiano 1,6286

HKD dólar de Hong Kong 10,2185

NZD dólar neozelandês 1,8077

SGD dólar de Singapura 2,1346

KRW won sul-coreano 1 319,79

ZAR rand 7,7544
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo n.o COMP/M.3702 — CVC/CSM)

(2005/C 53/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A Comissão decidiu, em 18 de Fevereiro de 2005, não se opor à concentração acima referida, declarando-a
compatível com o mercado comum. Esta decisão tem por base o n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regula-
mento (CE) n.o 139/2004 do Conselho. O texto integral da decisão é acessível apenas em inglês e a mesma
será tornada pública logo que sejam retirados eventuais segredos comerciais. Pode ser consultada:

— no sítio Web da DG Concorrência no servidor Europa (http://europa.eu.int/comm/competition/mergers/
/cases/). Este sítio Web inclui diversos mecanismos de pesquisa das decisões de concentrações, nomeada-
mente por empresa, número do processo, data e índices sectoriais.

— em formato electrónico na base de dados EUR-Lex, procurando pelo número de documento
32005M3702. EUR-Lex é o sistema informatizado de documentação jurídica comunitária. (http://euro-
pa.eu.int/eur-lex/lex)
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AUXÍLIOS ESTATAIS — ALEMANHA

Auxílio estatal n.o C 40/2004 (ex N 42/2004) — «Isenção do imposto de sisa para as empresas
imobiliárias nos novos Länder»

Convite para apresentação de observações nos termos do n.o 2 do artigo 88.o do Tratado CE

(2005/C 53/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 1 de Dezembro de 2004, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a
Comissão notificou à Alemanha a decisão de dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o

do Tratado CE relativamente a uma parte do auxílio acima mencionado.

A Comissão decidiu não levantar objecções relativamente a outras partes do auxílio indicadas na carta a
seguir ao presente resumo.

As partes interessadas podem apresentar as suas observações relativamente às medidas em relação às quais
a Comissão deu início ao procedimento no prazo de um mês a contar da data de publicação do presente
resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo dos auxílios estatais
B–1049 Bruxelas
Fax: (32–2) 296 12 42

Estas observações serão comunicadas à Alemanha. Qualquer interessado que apresente observações pode
solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

TEXTO DO RESUMO

Por carta de 16 de Janeiro de 2004, registada na Comissão em
19 de Janeiro de 2004, a Alemanha notificou a medida acima
referida à Comissão.

1. Objectivo do regime

A Alemanha propõe isentar temporariamente as empresas
imobiliárias do imposto de sisa em caso de fusões e aquisições
que envolvam terrenos nos novos Länder. A medida pretende
melhorar a situação das empresas imobiliárias para que possam
realizar os investimentos necessários a fim de darem resposta
às actuais exigências do mercado.

2. Beneficiários do regime

Os beneficiários potenciais da medida são as empresas e asso-
ciações imobiliárias (Wohnungsunternehmen und Wohnungsgenos-
senschaften) que adquirem terrenos nos novos Länder (Brande-
burgo, Meclemburgo-Pomerânia Ocidental, Saxónia, Saxónia-
-Anhalt, Turíngia e Berlim) através de fusões e aquisições. Para
efeitos desta medida, entende-se por empresas e associações
imobiliárias as empresas e associações que têm por principal
actividade a administração de apartamentos (construção, arren-
damento e venda). Serão excluídas as empresas em dificuldades.

3. Financiamento do regime

As Autoridades alemãs afirmaram que o orçamento global do
regime e os montantes potenciais de auxílio envolvidos nas

transacções individuais são de difícil previsão. Segundo estudos
realizados pela Alemanha, o montante médio do imposto de
sisa relacionado com fusões entre empresas e associações
imobiliárias situar-se-á, por conseguinte — excepto no que se
refere a Berlim – entre 150 000 euros e 1,5 milhões de euros.
Em Berlim, os montantes estimados de auxílio, calculados com
base em dados históricos, situam-se entre os 1, 4 e os 6,7
milhões de euros.

4. Duração do regime

A medida está circunscrita às actividades de fusão e aquisição
entre empresas e associações imobiliárias realizadas entre 31 de
Dezembro de 2003 e 31 de Dezembro de 2006.

5. Instrumento de investimento

A medida consiste numa isenção temporária do imposto de
sisa.

6. Apreciação do regime

6.1. Existência de auxílios estatais

A Comissão considera que a medida implica auxílios estatais na
acepção do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE.
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6.2. Apreciação preliminar da compatibilidade da medida

Tendo em conta os aspectos positivos que se espera que a
medida proporcionará em termos de mercado imobiliário,
(redução da oferta excedentária) e do desenvolvimento socio-
-económico geral (emigração reduzida) nos novos Länder os
montantes normalmente reduzidos de auxílio envolvidos e o
facto de apenas poderem ser concedidos até ao final de 2006, a
Comissão considera que, no que se refere às partes da medida
que estão circunscritas às regiões assistidas nos termos do n.o 3,
alínea a), do artigo 87.o do Tratado CE, o auxílio é proporcional
ao objectivo e não provoca distorções da concorrência numa
medida contrária ao interesse comum. Por conseguinte, não é
necessário chegar a uma conclusão no que se refere à classifi-
cação da medida enquanto auxílio ao funcionamento.

No que se refere às partes da medida prevista pela Alemanha
que se destinam às regiões assistidas nos termos do n.o 3, alínea
c), do artigo 87.o do Tratado CE, ou seja, as regiões correspon-
dentes ao mercado de trabalho da região de Berlim, a Comissão
chegou às seguintes conclusões preliminares:

a) A taxa de desocupação dos imóveis em Berlim é significati-
vamente inferior à média dos novos Länder. Enquanto a taxa
de desocupação global para os novosLänder se situa em
14,2 %, a taxa correspondente para Berlim eleva-se a 5,32 %
para apartamentos privados e a 8,77 % para apartamentos
municipais, respectivamente. Praticamente todos os aparta-
mentos vagos estão localizados na parte oriental de Berlim.

b) A Alemanha não forneceu quaisquer dados que demonstrem
que Berlim regista um despovoamento comparável ao que
afecta as regiões abrangidas pelo n.o 3, alínea a), do artigo
87.o abrangidas pela medida.

c) Enquanto os montantes normais do imposto de sisa apli-
cável às fusões e aquisições entre empresas e associações
imobiliárias se situam entre 150 000 euros e 1,5 milhões de
euros no que se refere às regiões abrangidas pelo n.o 3,
alínea a), do artigo 87.o, os montantes relativos a Berlim —
com base em experiências anteriores — varia entre 1,4 e
6,7 milhões de euros.

d) As Autoridades alemãs não forneceram quaisquer infor-
mações no sentido de demonstrar que a isenção fiscal
temporária é susceptível de contribuir para uma reactivação
do mercado imobiliário em Berlim ou de produzir efeitos
colaterais positivos, sendo extremamente improvável que,
sem uma intervenção estatal, se verifique qualquer partici-
pação do sector privado para corrigir a situação.

Consequentemente, após uma avaliação preliminar da medida,
a Comissão tem dúvidas de que a medida projectada pela
Alemanha no que se refere à região de Berlim abrangida pelo
n.o 3, alínea c), do artigo 87.o (correspondente ao mercado de
trabalho de Berlim) seja proporcional ao objectivo — em espe-
cial o facto de proporcionar uma relação suficiente entre o
desagravamento fiscal e os custos a suportar pelos beneficiários
– e não provoque distorções da concorrência numa medida
contrária ao interesse comum. A Comissão considera ser neces-
sário proceder a uma análise mais circunstanciada desta
complexa questão. A Comissão deseja obter informações junto
de outras partes interessadas, nomeadamente as empresas e
associações imobiliárias interessadas em investir nos novos
Länder. Para o efeito, a Comissão deve, por motivos jurídicos,

dar início ao procedimento previsto no n.o 2 do artigo 88.o do
Tratado CE. A Comissão só pode determinar se o auxílio em
questão é necessário e não afecta desfavoravelmente as
condições comerciais numa medida contrária ao interesse
comum graças a estas observações.

[TEXTO DA CARTA]

«Die Kommission teilt der Bundesrepublik Deutschland mit,
dass sie nach Prüfung der von den deutschen Behörden zur
vorerwähnten Maßnahme übermittelten Angaben beschlossen
hat, wegen eines Teils der Maßnahme das Verfahren nach
Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag einzuleiten.

Die Kommission hat beschlossen, keine Einwände gegen
bestimmte andere Teile der im nachstehenden Schreiben besch-
riebenen Maßnahme zu erheben.

1. VERFAHREN

Mit Schreiben vom 16. Januar 2004, das am 19. Januar 2004
bei der Kommission einging, hat Deutschland die vorgenannte
Maßnahme notifiziert.

Mit Schreiben D/51125 vom 17. Februar 2004 forderte die
Kommission ergänzende Informationen an. Diese wurden von
Deutschland mit Schreiben vom 17. März 2004 übermittelt,
das bei der Kommission am 19. März 2004 einging.

Mit Schreiben vom 26. April 2004 und im Anschluss an eine
Besprechung am 16. April 2004, auf der Deutschland ankün-
digte, es werde weitere Angaben zu der Maßnahme bereits-
tellen, beantragte Deutschland eine Verlängerung der Frist. Die
Fristverlängerung wurde mit Schreiben D/53302 vom
10. Mai 2004 gewährt.

Mit Schreiben vom 14. Mai 2004, das bei der Kommission am
selben Tag registriert wurde, übermittelte Deutschland ergän-
zende Angaben. Mit Schreiben D/54751 vom 30. Juni 2004
und Schreiben D/56567 vom 14. September 2004 forderte die
Kommission weitere Informationen zu der Maßnahme an.
Diese wurden von Deutschland mit Schreiben vom 29. Juli 2004
und 5. Oktober 2004 übermittelt, die bei der Kommission am
29. Juli 2004 bzw. 6. Oktober 2004 eingingen.

2. AUSFÜHRLICHE BESCHREIBUNG DER MASSNAHME

2.1. Ziel der Maßnahme

Ein wesentliches Merkmal des Wohnungsmarktes in den neuen
Bundesländern ist die hohe Leerstandsquote, verursacht durch
die tief greifenden gesellschaftlichen und wirtschaftlichen
Veränderungen im Zuge der Wiedervereinigung. Im Rahmen
einer integrierten Strategie zur Wiederbelebung des Woh-
nungsmarktes in den neuen Ländern schlägt Deutschland vor,
den Erwerb von Grundstücken in den neuen Ländern durch
Verschmelzung oder Spaltung von Wohnungsunternehmen
und Wohnungsgenossenschaften für einen befristeten Zeitraum
von der Grunderwerbsteuer zu befreien. Mit der Maßnahme
sollen Wohnungsunternehmen/-genossenschaften in die Lage
versetzt werden, die nötigen Investitionen zu tätigen, um den
aktuellen Markterfordernissen zu entsprechen.
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2.2. Begünstigte der Maßnahme

Potenziell Begünstigte der Maßnahme sind Wohnungsunter-
nehmen und Wohnungsgenossenschaften, die in den Bundesländern
Brandenburg, Mecklenburg-Vorpommern, Sachsen, Sachsen-
-Anhalt, Thüringen und Berlin belegene Grundstücke durch
Verschmelzung oder Spaltung erwerben. Für die Zwecke der
Maßnahme werden Wohnungsunternehmen und Wohnungsge-
nossenschaften definiert als Unternehmen und Genossens-
chaften, deren Kerngeschäft in der Verwaltung von Wohnungen
(Bau, Vermietung und Verkauf) besteht. Unternehmen in
Schwierigkeiten kommen nicht in Betracht.

Nach der deutschen Fördergebietskarte (1) gelten Brandenburg,
Mecklenburg-Vorpommern, Sachsen, Sachsen-Anhalt und
Thüringen als Fördergebiete im Sinne von Artikel 87 Absatz 3
Buchstabe a) EG-Vertrag. Die Arbeitsmarktregion Berlin ist als
Fördergebiet gemäß Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c) EG-
-Vertrag eingestuft.

2.3. Laufzeit der Maßnahme

Die Maßnahme ist auf Verschmelzungs- oder Spaltungsvor-
gänge zwischen Wohnungsunternehmen/-genossenschaften
beschränkt, die zwischen dem 31. Dezember 2003 und dem
31. Dezember 2006 erfolgen.

2.4. Hintergrund der Maßnahme

2.4.1. Grunderwerbsteuer

Die Grunderwerbsteuer wird bei Grundstücksübertragungen
erhoben, die zu einem Eigentümerwechsel führen. Die Steuer
entsteht, wenn Grundstücke durch Verkauf oder sonstige
Rechtsgeschäfte übereignet werden. In Deutschland wird die
Grunderwerbsteuer anhand des Bedarfswerts des Grundstücks
berechnet und der Steuersatz beträgt 3,5 %.

2.4.2. Grunderwerbsteuer als Hindernis für die nötige Umstrukturie-
rung

Auf dem Wohnungsmarkt der neuen Länder wird die Grunder-
werbsteuer als entscheidendes Hindernis für die notwendige
Umstrukturierung wahrgenommen. Bei Fusionen und Über-
nahmen zwischen Wohnungsunternehmen und –genossens-
chaften mit Grundstücken in den neuen Ländern kann der
Gesamtbetrag der Grunderwerbsteuer beträchtlich sein, da das
Vermögen der beteiligten Unternehmen fast ausschließlich aus
Grundstücken besteht. Die Grunderwerbsteuer wird nach
Abschluss eines Vertrags zwischen Käufer und Veräußerer
erhoben und kann so zu einer gravierenden Liquiditätsanspan-
nung für die betroffenen Unternehmen führen. Dies ist beson-
ders abschreckend für Wohnungsunternehmen und Woh-
nungsgenossenschaften in den neuen Ländern, die aufgrund
bestehender Altschulden und der jüngsten sozio-ökonomischen
Entwicklung mit ungünstigen Marktbedingungen konfrontiert
sind. Die negative Auswirkung der Grunderwerbsteuer auf die
notwendige Umstrukturierung des Wohnungsmarktes in den
neuen Ländern zeigt sich außerdem darin, dass im Zeitraum

2000-2003 nur neun Fusionen zwischen Wohnungsunter-
nehmen/-genossenschaften stattgefunden haben, bei denen es
sich ausschließlich um kleine Unternehmen handelte.

2.4.3. Grundstücksmarkt in den neuen Ländern

Der Grundstücksmarkt in den neuen Ländern wird geprägt
durch mehrere spezifische Merkmale:

— Bevölkerungsentwicklung: Schwache Geburtenraten in den
neuen Ländern haben gekoppelt mit einer massiven Abwan-
derung in die alten Bundesländer im Zeitraum 1997-2001
zu einem Bevölkerungsverlust von 3,05 % in Sachsen-
-Anhalt, 5,3 % in Sachsen und 3,15 % in Mecklenburg-
-Vorpommern geführt. Dieser Negativtrend dürfte sich bis
2020 noch verstärken.

— Hohe Leerstandquote: Im Jahr 1998 verfügten die neuen Länder
über einen Bestand von 7,3 Mio. Wohnungen. Die Leers-
tandsquote betrug 13 %. Nach den jüngsten Daten für 2002
stieg die Leerstandsquote auf 14,2 %. Im Vergleich dazu
liegt die Leerstandsquote in den alten Bundesländern bei
3,1 %.

— Leerstandsbedingte Mietausfälle: Die hohe Leerstandsquote in
den neuen Ländern führt zu erheblichen Mietausfällen
(920 Mio. EUR jährlich bzw. 1 550 EUR pro Wohneinheit
und Jahr).

— Unsicherheit wegen offener Restitutionsverfahren: Im Jahr 1990
fielen 700 000 Wohnungen in den neuen Ländern unter
diese Regelung. Bis zum 31. Dezember 2001 konnte für
590 000 Wohnungen das Verfahren abgeschlossen werden.
Für die verbleibenden 110 000 Wohnungen kann die
Klärung der noch offenen Restitutionsverfahren bis zu zehn
Jahren dauern. Am 31. Dezember 2001 standen von diesen
110 000 Wohnungen 35 000 (32 %) leer.

— Programm der Bundesregierung “Stadtumbau-Ost”: Angesichts
des anhaltenden Überangebots an Mietraum in den neuen
Ländern legte die Bundesregierung ein umfassendes
Programm mit dem Titel “Stadtumbau-Ost” auf, das den
Abriss von bis zu 380 000 Wohnungen bis 2009 vorsieht.
Ein erheblicher Teil der Abrisskosten werden die Woh-
nungsunternehmen und Wohnungsgenossenschaften in den
neuen Ländern zu tragen haben.

2.4.4. Umfang der Maßnahme

Die deutschen Behörden bringen vor, dass es generell schwierig
sein dürfte, im Einzelnen abzuschätzen, wie viele Unternehmen
die Möglichkeit der Grunderwerbsteuerbefreiung im Wege einer
Fusion in Anspruch nehmen werden. Nach den Statistiken des
Bundesverbands Deutscher Wohnungsunternehmen könnten
1 317 Wohnungsunternehmen und Wohnungsgenossens-
chaften in den neuen Ländern von der Maßnahme betroffen
sein (834 Wohnungsunternehmen und 483 überwiegend
kommunale Wohnungsgenossenschaften). Nach einer Umfrage
des GDW würden jedoch nur rund 10 % dieser Unternehmen
von der Steuerbefreiung tatsächlich Gebrauch machen.
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2.4.5. Beihilfebeträge und Budget der Maßnahme

Wie unter 2.4.4 ausgeführt, ist es nach Angaben der deutschen
Behörden schwierig, das Gesamtbudget der Maßnahme und die
potenziellen Beihilfebeträge, die mit den einzelnen Transak-
tionen verbunden sind, vorherzusagen. Die meisten Woh-
nungsunternehmen und Wohnungsgenossenschaften wollen
derzeit keine festen Zusagen geben sondern das Inkrafttreten
der Maßnahme abwarten. Deshalb handelt es sich bei den
nachstehenden Ausführungen lediglich um Beispiele, um abge-
leitet aus der Vergangenheit und in einigen Fällen im Vorgriff
auf die Zukunft typische Fusionsfälle und damit verbundene
Grunderwerbsteuerbeträge aufzuzeigen:

— Thüringen: Derzeit wird in Thüringen mit fünf Fusionen
gerechnet. In zwei Fällen dürfte eine Grunderwerbsteuer in
Höhe von 363 321 EUR bzw. 1,46 Mio. EUR anfallen. Bei
zwei Fusionen im Jahr 2001 belief sich die Grunderwerbs-
teuer auf 180 000 EUR für ca. 200 Wohnungen.

— Sachsen-Anhalt: In Sachsen-Anhalt werden mindestens drei
Fusionen von Wohnungsunternehmen erwartet, wobei eine
Grunderwerbsteuer zwischen 250 000 EUR und
500 000 EUR anfallen dürfte. Im Falle fünf weiterer
Fusionen wird mit einem Grunderwerbsteuerbetrag bis zu
300 000 EUR gerechnet.

— Berlin: In Berlin sind derzeit drei Fusionen zwischen
Wohnungsunternehmen vorgesehen. Bei den Fusionen, die
zwischen 1995 und 1998 in Berlin erfolgten, wurden
folgende Grunderwerbsteuerbeträge verzeichnet:
1,3 Mio. EUR bei einer Fusion, von der 19 Grundstücke
betroffen waren; 1,4 Mio. EUR bei einer Fusion, von der 39
Grundstücke betroffen waren bzw. 6,7 Mio. EUR bei einer
Fusion, von der 491 Grundstücke betroffen waren.

Nach den von Deutschland durchgeführten Erhebungen wird
der durchschnittliche Betrag der bei Fusionen von Woh-
nungsunternehmen und Wohnungsgesellschaften anfallenden
Grunderwerbsteuer daher — mit Ausnahme von Berlin —
zwischen 150 000 EUR und 1,5 Mio. EUR liegen.

3. WÜRDIGUNG DER MASSNAHME

Gemäß Artikel 6 Absatz 1 der Verordnung (EG) Nr. 659/1999
des Rates vom 22. März 1999 enthält die Entscheidung über
die Eröffnung des förmlichen Prüfverfahrens eine Zusammen-
fassung der wesentlichen Sach- und Rechtsfragen, eine vorläu-
fige Würdigung des Beihilfecharakters der geplanten Maßnahme
durch die Kommission und Ausführungen über ihre Bedenken
hinsichtlich der Vereinbarkeit mit dem Gemeinsamen Markt.

3.1. Rechtmäßigkeit der Maßnahme

Deutschland hat die Regelung im Entwurfstadium notifiziert
und ist somit seiner Verpflichtung aus Artikel 88 Absatz 3 EG-
-Vertrag nachgekommen.

3.2. Vorliegen einer Beihilfe und Vereinbarkeit mit dem
EG-Vertrag

Die Kommission hat das Vorliegen einer Beihilfe gemäß
Artikel 87 Absatz 1 EG-Vertrag geprüft. Die Ergebnisse dieser
Prüfung können wie folgt zusammengefasst werden.

— Die Beteiligung staatlicher Mittel ist dadurch gegeben, dass
Deutschland bei der Befreiung von der Grunderwerbsteuer
auf Steuereinnahmen verzichtet, die andernfalls erwirts-
chaftet worden wären;

— die Maßnahme ist selektiv, da sie auf Gebiete in den neuen
Ländern ausgerichtet ist und bestimmte Unternehmen
nämlich Wohnungsunternehmen und –genossenschaften,
begünstigt und sich auf Fusionen solcher Unternehmen und
Genossenschaften mit Grundstücken in den neuen Ländern
beschränkt;

— die Maßnahme begünstigt an Fusionen beteiligte Woh-
nungsunternehmen und Wohnungsgenossenschaften, da sie
von der Grunderwerbsteuer befreit werden, die sie andern-
falls zu zahlen hätten;

— schließlich stellen Grundstücksübertragungen einen Tätig-
keitsbereich dar, in dem Handel zwischen Mitgliedstaaten
besteht, so dass eine Beeinträchtigung des Handels zwischen
Mitgliedstaaten nicht ausgeschlossen werden kann.

Daher ist die Kommission der Auffassung, dass die Maßnahme
eine staatliche Beihilfe im Sinne von Artikel 87 Absatz 1 EG-
-Vertrag darstellt.

3.3. Vereinbarkeit der Maßnahme

In Artikel 87 Absatz 2 EG-Vertrag ist geregelt, dass bestimmte
Arten von Beihilfen mit dem Gemeinsamen Markt vereinbar
sind. Im Hinblick auf Art und Zweck der Beihilfe sowie den
geografischen Geltungsbereich finden nach Auffassung der
Kommission die Buchstaben a), b) und c) auf die fragliche Rege-
lung keine Anwendung.

In Artikel 87 Absatz 3 sind weitere Beihilfeformen genannt, die
als mit dem Gemeinsamen Markt vereinbar angesehen werden
können. Im Hinblick auf Art und Zweck der Maßnahme sowie
den geografischen Geltungsbereich könnten nach Auffassung
der Kommission die Buchstaben a) und c) im vorliegenden Fall
Anwendung finden.

Bei der Beurteilung der Frage, ob die in Artikel 87 Absatz 3
Buchstaben a) und c) vorgesehenen Ausnahmen zur Anwen-
dung gelangen können, räumt Artikel 87 Absatz 3 nach stän-
diger Rechtsprechung des Gerichtshofs “der Kommission ein
Ermessen ein, das sie nach Maßgabe wirtschaftlicher und
sozialer Wertungen ausübt, die auf die Gemeinschaft als Ganzes
zu beziehen sind” (2). Bei bestimmten Arten von Beihilfen hat
die Kommission festgelegt, wie sie diesen Ermessensspielraum
ausüben wird, sei es in Form von Gruppenfreistellungen oder
durch Gemeinschaftsrahmen, Leitlinien oder Bekanntma-
chungen. Ist derartiges Sekundärrecht vorhanden, hat sich die
Kommission bei der Beurteilung von Beihilfesachen daran zu
halten.
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(2) Rs. C-169/95 Königreich Spanien / Europäische Kommission [1997]
Slg. I-00135. Siehe auch Rs. C-730/79 Philip Morris / Kommission
[1980] Slg. I-2671.



Daher muss die Kommission zunächst feststellen, ob die in der
Regelung “Grunderwerbsteuerbefreiung bei Fusionen von
Wohnungsunternehmen und Wohnungsgenossenschaften in
den neuen Ländern” vorgesehene Beihilfe unter eine dieser
sekundärrechtlichen Vorschriften fällt.

Die Maßnahme ist weder auf KMU (3) oder Unternehmen in
Schwierigkeiten (4) noch auf einen der folgenden Bereiche
beschränkt: Forschung und Entwicklung (5), Ausbildung (6) oder
Beschäftigung (7). Somit ist keine dieser Leitlinien, Gemeins-
chaftsrahmen oder Verordnungen auf den vorliegenden Fall
anwendbar. Auch der Gemeinschaftsrahmen für staatliche
Umweltschutzbeihilfen (8) gelangt nicht zur Anwendung, da die
Regelung als solche nicht auf den Umweltschutz ausgelegt ist.

Die Leitlinien für staatliche Beihilfen mit regionaler Zielsetzung
(nachstehend “Leitlinien für Regionalbeihilfen”) wurden für
strukturschwache Regionen wie die neuen Länder konzipiert.
Diese Leitlinien zielen auf die Förderung von Investitionen und
die Schaffung von Arbeitsplätzen im Rahmen einer nachhal-
tigen Entwicklung ab, indem die Erweiterung, Modernisierung
und Diversifizierung der Tätigkeiten der in diesen Gebieten
befindlichen Betriebsstätten sowie die Ansiedlung neuer Unter-
nehmen unterstützt werden.

Die Leitlinien für Regionalbeihilfen finden nur auf bestimmte
Beihilfeformen Anwendung wie Beihilfen für Erstinvestitionen,
Beihilfen für die Schaffung von Arbeitsplätzen und ausnahms-
weise Betriebsbeihilfen.

Die Befreiung von der Grunderwerbsteuer ist offensichtlich
nicht speziell an eine Erstinvestition oder die Erweiterung einer
bestehenden Betriebsstätte im Sinne von Ziff. 4.4 der Leitlinien
gebunden. Auch betrifft sie nicht die Schaffung von Arbeits-
plätzen in Verbindung mit einer Erstinvestition im Sinne von
Ziff. 4.11 der Leitlinien.

Außerdem haben die deutschen Behörden vorgebracht, die
geplante Steuerbefreiung ziele nicht darauf ab, die laufenden
Kosten der an Fusionen beteiligten Wohnungsunternehmen
und -genossenschaften zu senken. In Ziff. 4.15 der Leitlinien (9)
heißt es, dass Regionalbeihilfen, mit denen die laufenden
Ausgaben eines Unternehmens gesenkt werden sollen, grund-
sätzlich verboten sind. In Fußnote 16 der Leitlinien wird erläu-
tert, dass solche Beihilfen in der Regel in Form von Steuerer-
mäßigungen oder Senkungen der Soziallasten gewährt werden.
Obwohl die notifizierte Maßnahme als Befreiung von der Grun-
derwerbsteuer bezeichnet wird, hat Deutschland unterstrichen,
dass die fragliche Maßnahme aus folgenden Gründen nicht als
Beihilfe zur Senkung der laufenden Ausgaben der begünstigten
Unternehmen betrachtet werden kann:

— Wohnungsunternehmen und -genossenschaften werden
beim Erwerb von Liegenschaften weiterhin die Grunder-
werbsteuer zahlen. Da die Geschäftstätigkeit von Woh-
nungsunternehmen und -genossenschaften generell darin
besteht, Liegenschaften zu erwerben und zu verkaufen bzw.
zu vermieten, fällt die Grunderwerbsteuer unter die
laufenden Ausgaben. Die von Deutschland notifizierte
Maßnahme betrifft jedoch nicht die regulären laufenden
Ausgaben, da sie nicht zur Anwendung gelangt, wenn
Wohnungsunternehmen und -genossenschaften einfach nur
eine Immobilie erwerben oder verkaufen.

— Nach deutschen Angaben besteht die Besonderheit der noti-
fizierten Maßnahme darin, dass nur Fusionsvorgänge zwis-
chen Wohnungsunternehmen/-genossenschaften mit
Grundbesitz in den neuen Ländern von der Grunderwerbs-
teuer befreit werden. Die potenziell Begünstigten werden
nur unter diesen eingeschränkten Bedingungen für einen
befristeten Zeitraum von der Grunderwerbsteuer frei
gestellt. In Anbetracht der Tatsache, dass derzeit keine
solchen Fusionen stattfinden, betrachtet Deutschland die
Beihilfe nicht als Kompensation für die laufenden Ausgaben
fusionsbeteiligter Wohnungsunternehmen, da die Steuer
gegenwärtig nicht erhoben wird.

— Laut Auskunft der deutschen Behörden besteht die Gegen-
leistung der Begünstigten darin, dass sie fusionieren. Ange-
sichts der besonderen Umstände in den neuen Ländern, die
geprägt sind durch einen starken Bevölkerungsrückgang,
der sich bis 2020 noch verschärfen dürfte, eine Leerstands-
quote von insgesamt 14,2 % (2002) und den damit verbun-
denen Mietausfällen (920 Mio. EUR jährlich) sowie die
Unsicherheit aufgrund laufender Restitutionsverfahren,
werden Fusionen von Wohnungsunternehmen und -genos-
senschaften für notwendig erachtet, damit diese Unter-
nehmen besser in der Lage sind, den oben beschriebenen
Herausforderungen zu begegnen. Die Grunderwerbsteuer
hat sich als Hindernis für die Konsolidierung des Woh-
nungsmarktes in den neuen Ländern erwiesen, was dadurch
verdeutlicht wird, dass zurzeit keine Fusionen stattfinden.

— Wie Deutschland weiter vorbringt, wird das von der
Bundesregierung und den Ländern aufgelegte Programm
“Stadtumbau Ost” zum Abriss von 380 000 Wohnungen bis
2009 führen. Einen erheblichen Teil der Abrisskosten
würden die Wohnungsunternehmen und -genossenschaften
in den neuen Ländern zu tragen haben.

Die Kommission ist bisher davon ausgegangen, dass Steuerbe-
freiungen zur Umstrukturierung von Wirtschaftszweigen in
Schwierigkeiten, mit denen gezielt Zusammenschlüsse gefördert
werden sollen, als Beihilfe zur Senkung der laufenden Ausgaben
der Unternehmen (Betriebsbeihilfe) (10) zu betrachten sind. Die
Kommission nimmt die Argumente der deutschen Behörden
zur Kenntnis, die im Hinblick auf eine anderweitige Beurteilung
der anstehenden Maßnahmen vorgebracht wurden.
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(3) Verordnung (EG) Nr. 70/2001 der Kommission über die Anwendung
der Artikel 87 und 88 EG-Vertrag auf staatliche Beihilfen an kleine und
mittlere Unternehmen, ABl. L 10 vom 13.1.2001.

(4) Leitlinien für staatliche Beihilfen zur Rettung und Umstrukturierung von
Unternehmen in Schwierigkeiten, ABl. C 244 vom 1.10.2004.

(5) Gemeinschaftsrahmen für staatliche Forschungs- und Entwicklungsbeihilfen,
ABl. C 45 vom 17.2.1996.

(6) Verordnung (EG) Nr. 68/2001 der Kommission über die Anwendung der
Artikel 87 und 88 EG-Vertrag auf Ausbildungsbeihilfen, ABl. L 10 vom
13.1.2001.

(7) Leitlinien für Beschäftigungsbeihilfen, ABl. C 334 vom 12.12.1995.
(8) Gemeinschaftsrahmen für staatliche Umweltschutzbeihilfen, ABl. C 37

vom 3.2.2001.
(9) Leitlinien für staatliche Beihilfen mit regionaler Zielsetzung, ABl. C 74

vom 10.3.1998.

(10) Entscheidung der Kommission Nr. 2002/581/EG über die staatliche
Beihilferegelung, die Italien zugunsten der Banken durchgeführt hat
(ABl. L 184 vom 13.7.2002, S. 27).



Gemäß Ziff. 4.15 der Leitlinien in der geänderten Fassung von
2000 (11) können “derartige Beihilfen (Betriebsbeihilfen) in
Gebieten, die in den Anwendungsbereich des Artikels 87
Absatz 3 Buchstabe a) fallen, gewährt werden, wenn sie
aufgrund ihres Beitrags zur Regionalentwicklung und ihrer Art
nach gerechtfertigt sind und ihre Höhe den auszugleichenden
Nachteilen angemessen ist. Es obliegt den Mitgliedstaaten, die
Existenz und den Umfang solcher Nachteile nachzuweisen.
Diese Betriebsbeihilfen müssen zeitlich begrenzt und degressiv
sein.”

Für jene Teile der von Deutschland notifizierten Maßnahme, die
sich auf Fördergebiete gemäß Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a)
EGV beschränken (12), geht die Kommission davon aus, dass
eine abschließende Bewertung der Frage, ob die Grunderwerb-
steuerbefreiung eine Betriebsbeihilfe darstellt, nicht notwendig
ist, da sie angesichts der besonderen Nachteile, der begrenzten
Wettbewerbsverzerrung, der befristeten Geltungsdauer und der
erwarteten positiven Wirkungen auf den Wohnungsmarkt
sowie der sozioökonomischen Entwicklung auf jeden Fall
genehmigungsfähig ist, wie aus der nachstehenden Erläuterung
hervorgeht.

3.3.1. Bestehende Nachteile in den neuen Ländern

Deutschland hat nachgewiesen, dass der Grundstücksmarkt in
den neuen Ländern durch mehrere Nachteile geprägt ist. Die
Leerstandsquoten in den neuen Ländern sind deutlich höher als
in anderen Regionen Deutschlands (14,2 % in den neuen
Ländern gegenüber 3,1 % in den alten Ländern).

Die Gründe für diese signifikante Differenz stehen in unmittel-
barem Zusammenhang mit dem politischen Erbe der Vergange-
nheit und der sozioökonomischen Entwicklung nach der
Wiedervereinigung.

Die hohen Leerstandsquoten in den neuen Ländern führen zu
erheblichen Mietausfällen (920 Mio. EUR pro Jahr).

Die ungünstige demographische Entwicklung, ausgelöst durch
niedrige Geburtenquoten und eine massive Abwanderung, hat
zu einem Nachfragerückgang nach Wohnraum in den neuen
Ländern geführt.

Außerdem hat sich die Nachfrage nach Wohnraum nicht nur
quantitativ, sondern auch qualitativ verändert.

Folglich besteht ein erhebliches Überangebot an Wohnraum in
den neuen Ländern.

Daher haben die Bundesregierung und die Länder den Abriss
von bis zu 380 000 Wohnungen in den neuen Ländern bis 2009
beschlossen (Programm “Stadtumbau-Ost”).

Festzustellen ist, dass nach deutschen Angaben ein wesentlicher
Teil der Abrisskosten von den betroffenen Wohnungsunter-
nehmen und Wohnungsgenossenschaften zu tragen ist.

Des Weiteren hat Deutschland ausgeführt, dass die Unterkapita-
lisierung zahlreicher Wohnungsunternehmen und Woh-
nungsgenossenschaften in den neuen Ländern — verursacht
durch Mietausfälle wegen hoher Leerstandsquoten und die rela-
tive Zersplitterung des Marktes — den von Bund und Ländern
geplanten Abriss gefährden könnte, da sie nicht in der Lage
sind, ihren Anteil an den Abrisskosten zu tragen.

Darüber hinaus hat Deutschland unterstrichen, dass der
Ausgleich von Angebot und Nachfrage nicht nur das Überan-
gebot beseitigen soll, sondern auch notwendig ist, um Wohn-
raum bereitzustellen, der den heutigen Qualitätsanforderungen
entspricht.

Um dies zu erreichen, müssen Wohnungsunternehmen und
Wohnungsgenossenschaften in den neuen Ländern massiv in die
Modernisierung ihres derzeitigen Wohnungsbestands inves-
tieren.

Damit die Unternehmen in den neuen Ländern dazu in der
Lage sind, müsse ihnen die Möglichkeit gegeben werden zu
fusionieren und die damit verbundenen Größenvorteile zu
nutzen.

Den Ausführungen der deutschen Behörden zufolge hat sich
die Grunderwerbsteuer als Hindernis für Fusionen und Über-
nahmen zwischen solchen Unternehmen und Genossenschaften
erwiesen. Dies wird dadurch unterstrichen, dass im Zeitraum
2000-2003 in den neuen Ländern nur neun Fusionen von
Wohnungsunternehmen und Wohnungsgenossenschaften
erfolgten.

Eine zeitlich befristete Aussetzung der Grunderwerbsteuer wird
den Marktteilnehmern die Möglichkeit geben zu fusionieren.
Die erweiterte Kapitalbasis fusionierter Wohnungsunternehmen
und Wohnungsgenossenschaften wird sie in die Lage versetzen,
die Kosten der notwendigen Abrissmaßnahmen zu tragen und
gleichzeitig die erforderlichen Investitionen zu tätigen, um
modernen Wohnraum zu schaffen.

3.3.2. Geringe Verzerrung des Wettbewerbs

Die Kommission stellt fest, dass Handel und Wettbewerb nur in
geringem Maße verzerrt werden. Deutschland hat nachge-
wiesen, dass sich für jene Teile der Maßnahme, die sich auf
Fördergebiete nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a) EG-
-Vertrag beschränken, die üblichen Beträge der bei Fusionen und
Übernahmen zwischen Wohnungsunternehmen und Woh-
nungsgenossenschaften anfallenden Grunderwerbsteuer zwis-
chen 150 000 EUR und 1,5 Mio. EUR bewegen.

3.3.3. Zeitliche Befristung der Maßnahme

Darüber hinaus hat Deutschland mitgeteilt, dass die Anwen-
dung der Maßnahme bis Ende 2006 befristet werden soll. Zu
diesem Datum läuft auch die geltende Fördergebietskarte aus.
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(11) ABl. C 258 vom 9.9.2000, S. 5.
(12) Siehe Rdnr. 2.2. Fördergebiete im Sinne von Artikel 87 Absatz 3

Buchstabe a) EG-Vertrag sind nach der deutschen Fördergebiets-
karte: Brandenburg, Mecklenburg-Vorpommern, Sachsen, Sachsen-
-Anhalt und Thüringen. Die Arbeitsmarktregion Berlin ist als För-
dergebiet gemäß Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c) EG-Vertrag
eingestuft.



In Anbetracht der zu erwartenden positiven Wirkungen auf den
Wohnungsmarkt (Verringerung des Überangebots) und die
allgemeine sozioökonomische Entwicklung (rückläufige Abwan-
derung) in den neuen Ländern, der generell geringen Beihilfebe-
träge sowie der zeitlichen Befristung der Maßnahme bis
Ende 2006 ist die Kommission der Auffassung, dass für jene
Teile der Maßnahme, die sich auf Fördergebiete nach Artikel 87
Absatz 3 Buchstabe a) EG-Vertrag beschränken, die Beihilfe im
Verhältnis zu dem angestrebten Ziel steht und den Wettbewerb
nicht in einer Weise verfälscht, die dem gemeinsamen Interesse
zuwiderläuft. Deshalb ist eine abschließende Bewertung dieser
Beihilfe als Betriebsbeihilfe nicht erforderlich.

3.3.4. Bestehende Nachteile in Berlin

Für jene Teile der von Deutschland notifizierten Maßnahme, die
auf Fördergebiete nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c) EG-
-Vertrag ausgerichtet sind, d.h. die Arbeitsmarktregion Berlin,
möchte die Kommission daran erinnern, dass in den Schlussfol-
gerungen des Europäischen Rates sowohl von Stockholm als
auch von Barcelona eine Verringerung des Beihilfe-Gesamtum-
fangs und eine Neuausrichtung von Beihilfen auf Ziele von
gemeinsamem Interesse, darunter Ziele des wirtschaftlichen
und sozialen Zusammenhalts gefordert wird (13).

Die Kommission hat bereits in einer früheren Entscheidung (14)
eingeräumt, dass Steuerbefreiungen als Sanierungsinstrument
eingesetzt und zu einer Risikoverminderung für Grundstücksin-
vestoren beitragen können, wenn sich ein Markt als hochriskant
erweist und durch renditeschwache Investitionen geprägt wird,
vor allem wegen der schwachen Nachfrage und fehlenden
Finanzierungsinitiativen. Als günstige Investitionsbedingungen
gelten eine hohe Gesamtrendite sowie neue Geschäftschancen,
transparente Ausstiegsstrategien und ein geringes Projektrisiko.

Außerdem ist in der Verordnung (EG) Nr. 1260/1999 des Rates
vorgesehen, dass Gemeinschaftsinitiativen im Bereich des
sozialen Zusammenhalts die “… wirtschaftliche und soziale
Wiederbelebung der krisenbetroffenen Städte und Stadtviertel
zur Förderung einer dauerhaften Stadtentwicklung” umfassen
sollen (15). Die Kommissionsinitiative URBAN, die auf Grun-
dlage dieser Verordnung entwickelt wurde, hat die Förderung
der physischen und wirtschaftlichen Sanierung von Städten und
Stadtvierteln mit Strukturproblemen zum Ziel. Auch wenn der
Schwerpunkt dieser Initiative auf städtischen Gebieten liegt, hat
die Kommission die Vorteile eines integrierten Ansatzes zur
Förderung von Synergien bei der städtischen und ländlichen

Entwicklung betont (16). Aus den vorstehenden Ausführungen
ist zu entnehmen, dass sich das Gemeinschaftsziel der Stärkung
des sozialen und wirtschaftlichen Zusammenhalts im Gemein-
samen Markt auch auf Initiativen zur Sanierung ländlicher und
städtischer Flächen erstreckt.

Somit kommt die Kommission zu folgenden vorläufigen
Schlussfolgerungen:

a. Die Leerstandsquote in Berlin liegt deutlich unter der
durchschnittlichen Leerstandsquote in den neuen Ländern.
Während die gesamte Leerstandsquote in den neuen Ländern
14,2 % beträgt, liegt die entsprechende Quote in Berlin bei
5,32 % für Wohnungen in Privatbesitz und bei 8,77 % für
kommunale Wohnungen. Fast alle leerstehenden Woh-
nungen befinden sich in Ostberlin.

b. Deutschland legt keine Angaben vor, die beweisen würden,
dass Berlin unter einem vergleichbaren Bevölkerungssch-
wund leidet, wie die von der Maßnahme erfassten Gebiete
nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a).

c. Während bei Fusionen und Übernahmen zwischen Woh-
nungsunternehmen und Wohnungsgesellschaften in
Gebieten nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a) in der Regel
eine Grunderwerbsteuer zwischen 150 000 EUR und
1,5 Mio. EUR anfällt, bewegen sich die entsprechenden
Beträge für Berlin erfahrungsgemäß zwischen 1,4 Mio. EUR
und 6,7 Mio. EUR.

d. Deutschland hat keine Angaben vorgelegt, die beweisen
würden, dass die befristete Freistellung von der Grunder-
werbsteuer zur Wiederbelebung des Grundstücksmarktes in
Berlin beitragen und positive Ausstrahlungseffekte haben
wird und dass es sehr unwahrscheinlich ist, dass sich der
Privatsektor ohne staatliches Zutun an Sanierungsmaß-
nahmen beteiligen wird.

Nach einer ersten vorläufigen Würdigung ergeben sich daher
Zweifel, dass die von Deutschland notifizierte Maßnahme für
das Gebiet nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe c) (Arbeits-
marktregion Berlin) im Verhältnis zu dem angestrebten Ziel
steht — vor allem was die Verbindung zwischen der Steuerbe-
freiung und den von den Begünstigten zu tragenden Kosten
anbelangt — und den Wettbewerb nicht in einer Weise
verfälscht, die dem gemeinsamen Interesse zuwiderläuft. Nach
Auffassung der Kommission ist eine gründlichere Analyse
dieser schwierigen Frage notwendig. Deshalb möchte die
Kommission auch Stellungnahmen sonstiger Beteiligter
einholen, insbesondere von Wohnungsunternehmen und
Wohnungsgenossenschaften, die an Investitionen in den neuen
Ländern interessiert sind. Aus rechtlichen Gründen muss die
Kommission deshalb das Verfahren nach Artikel 88 Absatz 2
EG-Vertrag einleiten. Nur so wird die Kommission entscheiden
können, ob die Beihilfe notwendig ist und die Handelsbedin-
gungen nicht in einer Weise beeinträchtigt, die dem gemein-
samen Interesse zuwiderläuft.
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(13) Die Erklärungen dieser Europäischen Räte liegen in der Mitteilung
der Kommission an den Rat mit dem Titel “Fortschrittsbericht über
die Reduzierung und Neuausrichtung staatlicher Beihilfen”, Brüssel,
16. Oktober 2002, KOM(2002) 555 endg. in gesammelter Form
vor. Darüber hinaus vollzieht sich nach Auffassung der Kommis-
sion eine harmonische Entwicklung des Gemeinschaftsraums vor
dem Hintergrund einer stärkeren wirtschaftlichen Integration. “Dies
gilt auch für die Unterstützung aus den Strukturfonds, insbesondere
wo diese die Stadtentwicklung im Rahmen eines integrierten re-
gionalen Ansatzes sowie die ländliche Entwicklung in deren
Doppelfunktion als Beitrag zum europäischen Landwirtschaftsmo-
dell und zum wirtschaftlichen und sozialen Zusammenhalt
fördern.” Siehe Mitteilung der Kommission über die Strukturfonds
und ihre Koordinierung mit dem Kohäsionsfonds — Leitlinien für
die Programme des Zeitraums 2000-2006, ABl. C 267 vom
22.9.1999, S. 20.

(14) Entscheidung der Kommission vom 22.1.2003 zur Beihilferegelung
“Stempelsteuerbefreiung für gewerbliches Eigentum in den benach-
teiligten Gebieten” (ABl. L 149/2003).

(15) ABl. L 161 vom 26.6.1999, S. 1.

(16) Teil III: “Die Entwicklung der städtischen und ländlichen Gebiete
und ihr Beitrag zu einer ausgewogenen Raumentwicklung” der
Mitteilung der Kommission über die Strukturfonds und ihre Koordi-
nierung mit dem Kohäsionsfonds, ABl. C 267 vom 22.9.1999.



4. SCHLUSSFOLGERUNG

Aufgrund der vorstehenden Würdigung hat die Kommission
beschlossen, dass die Beihilfe im Rahmen der “Grunderwerb-
steuerbefreiung bei Fusionen von Wohnungsunternehmen und
Wohnungsgenossenschaften in den neuen Ländern” in jenen
Teilen mit dem EG-Vertrag vereinbar ist, die sich auf Förderge-
biete nach Artikel 87 Absatz 3 Buchstabe a) EG-Vertrag besch-
ränken. Gleichzeitig hat die Kommission beschlossen, das
Verfahren nach Artikel 88 Absatz 2 EG-Vertrag in Bezug auf
den Teil der Maßnahme einzuleiten, der sich auf die Arbeits-
marktregion Berlin, einem Fördergebiet nach Artikel 87
Absatz 3 Buchstabe c) EG-Vertrag bezieht.

Aus diesen Gründen fordert die Kommission die Bundesrepu-
blik Deutschland im Rahmen des Verfahrens nach Artikel 88
Absatz 2 EG-Vertrag auf, innerhalb eines Monats nach Eingang
dieses Schreibens ihre Stellungnahme abzugeben und alle sach-
dienlichen Informationen für die Würdigung der Maßnahme in
Bezug auf die Arbeitsmarktregion Berlin zu übermitteln.

Die Kommission erinnert die Bundesrepublik Deutschland an
die Sperrwirkung des Artikels 88 Absatz 3 EG-Vertrag und
verweist auf Artikel 14 der Verordnung (EG) Nr. 659/1999 des
Rates, wonach alle rechtswidrigen Beihilfen von den Empfän-
gern zurückgefordert werden können.

Die Kommission teilt der Bundesrepublik Deutschland mit, dass
sie die Beteiligten durch die Veröffentlichung des vorliegenden
Schreibens und einer aussagekräftigen Zusammenfassung dieses
Schreibens im Amtsblatt der Europäischen Union von der Beihilfe
in Kenntnis setzen wird. Außerdem wird sie die Beteiligten in
den EFTA-Staaten, die das EWR-Abkommen unterzeichnet
haben durch die Veröffentlichung einer Bekanntmachung in
der EWR-Beilage zum Amtsblatt und die EFTA-Überwachungs-
behörde durch Übermittlung einer Kopie dieses Schreibens von
dem Vorgang in Kenntnis setzen. Alle vorerwähnten Beteiligten
werden aufgefordert, innerhalb eines Monats nach dem Datum
dieser Veröffentlichung ihre Stellungnahme abzugeben.»
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